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RESUMO  

Introdução: Os ambientes físico e social podem ser cruciais para a adoção e manutenção de 

comportamentos saudáveis, como a atividade física no tempo livre. Para compreender a 

influência dos ambientes na prática de atividade física no tempo livre, é essencial investigar sua 

distribuição espacial e a qualidade de suas estruturas. Além disso, a distância entre esses locais 

e os domicílios pode representar um fator limitante importante, reforçando a necessidade de se 

analisar a acessibilidade. Outro aspecto a ser considerado é a percepção que os indivíduos têm 

do ambiente onde vivem. Características como segurança, tráfego, condições das calçadas e 

estímulos visuais exercem influência direta na prática de atividade física no tempo livre. 

Objetivo: Analisar a relação entre as características do ambiente do bairro e a prática de 

atividade física no tempo livre em adultos residentes na zona urbana do Município de Iranduba, 

Amazonas. Metodologia: Estudo do tipo transversal observacional parte de um estudo maior 

denominado “Intervenção liderada por agentes comunitários de saúde para manejo de Diabetes 

tipo 2 no interior do Amazonas”. Os dados dessa pesquisa foram coletados no município de 

Iranduba/Amazonas (38,1 km de carro da capital). Resultados: Entre os 274 participantes, 

53,3% moravam dentro de um raio de 500 metros de distância de algum espaço para prática de 

atividade física no tempo livre. Os resultados não apresentaram associação entre a prática de 

atividade física no tempo livre e a presença, quantidade ou qualidade dos espaços 

públicos/comunitários. Todavia houve associação entre a percepção do ambiente do bairro com 

a prática de atividade física no tempo livre, os resultados seguem uma ordem crescente podendo 

indicar uma associação linear entre a percepção do ambiente e a motivação para realizar 

atividade física no tempo livre, onde quanto maior a qualidade percebida do ambiente maior o 

envolvimento dessas pessoas com a atividade física no tempo livre. Demonstrando que as 

pessoas que caminham dez ou mais minutos por semana e percebe a qualidade do ambiente 

como média tem 2,44 (1,01-5,88) vezes mais chances de realizar atividade física no tempo livre, 

esse número aumenta para 3,00 (1,22-7,33) no terceiro tercil com a qualidade do ambiente 

percebida como alta. Conclusão: A presença física de EPCs de lazer não se mostrou, por si só, 

um fator motivador, mas identificou-se uma associação positiva entre a percepção subjetiva da 

qualidade ambiental e a prática de atividade física no tempo livre, indicando que indivíduos que 

consideram o ambiente mais favorável tendem a ser mais ativos.  

Palavras-chave: Diabetes Mellitus. Atividade Física. Percepção do ambiente. Ambiente 

construído.   
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ABSTRACT 

Introduction: The physical and social environments can be crucial for the adoption and 

maintenance of healthy behaviors, such as leisure-time physical activity. To understand the 

influence of environments on leisure-time physical activity, it is essential to investigate their 

spatial distribution and the quality of their structures. Furthermore, the distance between these 

locations and homes can represent a significant limiting factor, reinforcing the need to analyze 

accessibility. Another aspect to be considered is individuals' perception of the environment in 

which they live. Characteristics such as safety, traffic, sidewalk conditions, and visual stimuli 

directly influence leisure-time physical activity. Objective: To analyze the relationship between 

neighborhood environmental characteristics and leisure-time physical activity among adults 

living in the urban area of the municipality of Iranduba, Amazonas. Methodology: This 

observational, cross-sectional study is part of a larger study entitled "Intervention led by 

community health agents for the management of type 2 diabetes in the interior of Amazonas." 

Data for this research were collected in the municipality of Iranduba, Amazonas (38.1 km by 

car from the capital). Results: Among the 274 participants, 53.3% lived within a 500-meter 

radius of some space for leisure-time physical activity. The results showed no association 

between leisure-time physical activity and the presence, quantity, or quality of 

public/community spaces. However, there was an association between the perception of the 

neighborhood environment and leisure-time physical activity. The results follow an ascending 

order, possibly indicating a linear association between environmental perception and motivation 

to engage in leisure-time physical activity. The higher the perceived quality of the environment, 

the greater the engagement of these individuals in leisure-time physical activity. Demonstrating 

that people who walk ten or more minutes per week and perceive the quality of the environment 

as average are 2.44 (1.01-5.88) times more likely to engage in leisure-time physical activity, 

this number increases to 3.00 (1.22-7.33) in the third tertile with high perceived environmental 

quality. Conclusion: The physical presence of leisure-time EPCs did not, by itself, prove to be 

a motivating factor, but a positive association was identified between the subjective perception 

of environmental quality and the practice of physical activity in leisure time, indicating that 

individuals who consider the environment more favorable tend to be more active. 

Keywords: Diabetes Mellitus. Physical activity. Perception of the environment. Built 

environment. 
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1. INTRODUÇÃO 

A prática regular de atividade física (AF) é reconhecida mundialmente como fator 

essencial para a promoção da saúde e prevenção de Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

(DCNTs). Essa prática é geralmente categorizada em quatro domínios: deslocamento, trabalho, 

atividades domésticas e lazer. Quando associada a hábitos saudáveis, como uma alimentação 

equilibrada, a AF pode reduzir o risco de mortalidade prematura em 20% a 30% para mais de 

25 condições crônicas (Pedersen; Saltin, 2015). 

Apesar de seus benefícios já consolidados, os níveis de inatividade física permanecem 

elevados no Brasil. Embora tenha havido uma redução de 11,3% entre 2013 e 2023, 37% da 

população brasileira permanece inativa. Em algumas localidades, como Manaus (AM), esse 

índice é ainda maior: 40,7% da população apresentava níveis insuficientes de atividade física 

em 2023 (“Infográfico Vigitel 2006-2023 - prática de atividade física”, [S.d.]). 

De acordo com a teoria socioecológica desenvolvida pelo Professor James F. Sallis, 

esses fatores são divididos em cinco níveis: intrapessoal, interpessoal, organizacional, 

comunitário e de políticas públicas. Ele enfatiza que esses níveis estão interligados e podem 

influenciar uns aos outros — por exemplo, um fator político pode influenciar um fator 

ambiental, que por sua vez pode afetar fatores intrapessoais. Portanto, o ambiente torna-se um 

determinante fundamental, visto que os ambientes físico e social podem ser cruciais para a 

adoção e manutenção de comportamentos saudáveis, como a atividade física no tempo livre 

(AFL) (Sallis et al., 2006; Thornton et al., 2017). Essa perspectiva amplia as possibilidades 

analíticas ao considerar tanto fatores individuais quanto ambientais na adesão à 

AFL (Bronfenbrenner, 1997). 

Para compreender a influência dos ambientes na prática de AFL, é essencial investigar 

sua distribuição espacial e a qualidade de suas estruturas. O mapeamento permite visualizar a 

localização dos espaços disponíveis, identificando disparidades no acesso entre diferentes 

regiões (Samarasundera et al., 2012). Complementarmente, a auditagem possibilita a 

caracterização dos locais, considerando aspectos como manutenção, acessibilidade, estética, 

segurança e qualidade dos equipamentos — todos elementos relevantes na decisão de adotar 

comportamentos fisicamente ativos (Grilo; Menezes; Duran, 2022; Kretschmer; Dumith, 2020). 

Além disso, a distância entre esses locais e os domicílios pode representar um fator 

limitante importante, reforçando a necessidade de se analisar a acessibilidade territorial (Hino 

et al., 2019). Outro aspecto a ser considerado é a percepção que os indivíduos têm do ambiente 

onde vivem. Características como segurança, tráfego, condições das calçadas e estímulos 
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visuais exercem influência direta na prática de AFL, como demonstrado por Santos et al. (2023) 

em estudo com idosos alagoanos (Kretschmer; Dumith, 2020). 

Esse ambiente da vizinhança pode apresentar variações significativas de acordo com a 

região em que está inserido, especialmente em cidades do interior, que apresentam 

características socioespaciais distintas em relação às capitais. No caso do interior da Região 

Norte, há marcantes vulnerabilidades sociais e estruturais, além de um território e clima 

singulares, o que reforça a necessidade de estudos específicos voltados para esses contextos. 

Essas particularidades influenciam diretamente no acesso e uso de espaços públicos para a 

prática de AF, sendo fundamentais para o planejamento de intervenções em saúde e urbanismo 

(Da Silva-Nunes; Dal’Asta; Codeço, 2025).  

Compreender o nível de influência exercido pelos espaços públicos sobre o 

comportamento da população, bem como sua disponibilidade e acessibilidade, é fundamental 

para orientar estratégias de promoção da AF (Da Silva; Boing, 2021). Essa abordagem está em 

consonância com diretrizes da Organização Mundial da Saúde (OMS) e com o Plano de Ações 

Estratégicas para o Enfrentamento das DCNTs e Agravos Não Transmissíveis no Brasil (2021–

2030), que estabelece como meta o aumento de 30% na prática de AFL até 2030 — o que 

representaria uma prevalência de 47,7%, segundo estimativas do Vigitel (“Infográfico Vigitel 

2006-2023 - prática de atividade física”, [S.d.]). 

A priorização dessa meta se justifica pela inatividade física ser um dos principais fatores 

de risco comportamentais para DCNTs, como o Diabetes Mellitus tipo 2 (DM2) e a 

obesidade (De Toledo Piza et al., 2020). No estado do Amazonas, dados de 2023 apontam que 

31,5% da população adulta apresentava obesidade, e aproximadamente 185 mil pessoas viviam 

com diabetes (Saúde, 2023). Tais dados reforçam a necessidade de políticas públicas que 

promovam ambientes urbanos mais favoráveis à adoção de comportamentos ativos, 

contribuindo para a prevenção e controle dessas condições de saúde. 

Considerando que o ambiente possui influência significativa sobre o comportamento 

humano, podendo contribuir para a adoção de hábitos saudáveis, bem como para a promoção 

da saúde e prevenção de agravos, destaca-se a importância do mapeamento e reconhecimento 

da distribuição dos espaços destinados à AF. Igualmente, torna-se relevante explorar as 

particularidades regionais e interioranas, especialmente no contexto da Região Norte, 

compreendendo como a disposição desses ambientes pode atuar como facilitadora ou barreira 

à adoção de comportamentos saudáveis.  

Dessa fora, objetivou-se verificar a associação entre as características do ambiente do 

bairro e a prática de atividade física no lazer em adultos residentes na zona urbana do Município 
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de Iranduba, Amazonas. Ademais, realizar a auditagem dos espaços públicos/comunitários 

(EPC) e privados voltados para a prática de AFL, avaliar a qualidade desses espaços, a 

percepção do ambiente da vizinhança e a prática de caminhada e atividade física moderada ou 

vigorosa (AFMV) no lazer por parte desses usuários com o diagnóstico de DM2. Além de testar 

a associação entre a presença e a qualidade dos EPC com a prática de caminhada e AFMV no 

lazer e a associação entre a percepção do ambiente do bairro com a prática de caminhada e 

AFMV no lazer. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1 SOCIAL  

 A proposta de investigar o ambiente e sua influência na adoção de hábitos saudáveis 

representa uma abordagem inovadora no apoio a indivíduos que necessitam modificar seu estilo 

de vida como parte do tratamento de doenças, especialmente no contexto das DCNTs. 

Compreender a organização espacial e a distribuição dos equipamentos urbanos em 

determinada localidade oferece a oportunidade de orientar a população na identificação de 

alternativas viáveis para iniciar ou manter a prática de AF. Simultaneamente, essa análise 

possibilita ao poder público reconhecer as áreas da cidade que apresentam maior carência de 

espaços adequados para a prática de AF de lazer, promovendo, assim, ações mais equitativas 

que contemplem um maior número de habitantes. Dessa forma, almeja-se contribuir para a 

promoção do bem-estar físico, social e mental da população, bem como para o controle do 

DM2, ampliando as perspectivas de qualidade de vida dos indivíduos afetados. 

 

2.2 CIENTÍFICA 

O estudo e a modificação do ambiente constituem uma relevante preocupação no campo 

da saúde pública, sobretudo diante da necessidade de promover maior adesão da população a 

hábitos saudáveis, em especial à prática de AF. No entanto, antes da implementação de qualquer 

intervenção, torna-se imprescindível a realização de estudos que descrevam de forma 

aprofundada as características do ambiente local. Essa necessidade é ainda mais premente 

quando se trata de regiões do interior da Amazônia, onde tais investigações são notoriamente 

escassas. Parte-se do pressuposto de que esses territórios apresentam especificidades ambientais 

singulares, não observadas em outras localidades mais estudadas. Fatores como as temperaturas 

constantemente elevadas, a ausência de estações do ano bem definidas, a elevada umidade 

relativa do ar, os impactos recorrentes das cheias e secas extremas, além das queimadas recentes 
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que comprometem a qualidade do ar, influenciam diretamente na viabilidade da prática de AF 

ao ar livre. Soma-se a isso a topografia acidentada de muitas áreas urbanas e a limitada oferta 

de transporte público, dificultando o deslocamento entre grandes distâncias. Tais aspectos 

demandam estudos aprofundados que permitam compreender de que maneira esses elementos 

podem atuar como facilitadores ou barreiras à prática de AF, subsidiando, futuramente, a 

formulação de políticas públicas mais eficazes e sensíveis às particularidades regionais. 

 

2.3 PESSOAL 

O estudo do ambiente e de todos os aspectos que o compõem representava, inicialmente, 

um campo desconhecido para esta pesquisadora. No entanto, a oportunidade de adentrar esse 

universo proporcionou uma nova perspectiva sobre a adoção de hábitos saudáveis. Até então, a 

prática de AF era concebida de maneira simplista, como um ato que exigia apenas o uso de 

vestimentas adequadas, um par de tênis e uma garrafa de água. Tal percepção, no entanto, 

revelava-se condicionada por um ambiente favorável — caracterizado por ruas com calçadas 

acessíveis, poucas inclinações e a possibilidade de escolher horários mais amenos para realizar 

atividades ao ar livre. Com o aprofundamento no tema, tornou-se evidente que a mudança de 

hábitos de vida, especialmente aqueles enraizados ao longo de décadas, é um processo 

significativamente mais desafiador quando o ambiente não oferece suporte. A distância de 

espaços apropriados para a prática de AF, as elevadas temperaturas, a alta umidade do ar e as 

condições ambientais típicas da região amazônica impõem barreiras concretas à adoção de um 

estilo de vida ativo. Ademais, ao longo do desenvolvimento da pesquisa, foi possível adquirir 

conhecimento sobre diversos instrumentos metodológicos até então desconhecidos, bem como 

explorar novos softwares e aplicativos voltados ao geoprocessamento, o que ampliou 

substancialmente a compreensão e as possibilidades de análise territorial no contexto da saúde 

pública. 

 

3. OBJETIVOS 

 

3.1 OBJETIVO GERAL 

Analisar a relação entre as características do ambiente do bairro e a prática de atividade 

física no tempo livre em adultos residentes na zona urbana do Município de Iranduba, 

Amazonas. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  
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• Auditar os espaços públicos e privados para a prática de atividade física no lazer na zona 

urbana do Município de Iranduba, Amazonas. 

• Avaliar a qualidade dos espaços públicos e privados para a prática de atividade física no 

lazer na zona urbana do Município de Iranduba, Amazonas. 

• Avaliar a percepção do ambiente da vizinhança para a prática de atividade física em uma 

amostra de adultos residentes na zona urbana do Município de Iranduba, Amazonas. 

• Avaliar a prática de caminhada e atividade física de intensidade moderada e vigorosa no 

lazer em uma amostra de adultos residentes na zona urbana do Município de Iranduba, 

Amazonas. 

• Associar a presença e a qualidade dos espaços públicos com a prática de caminhada e 

atividade física de intensidade moderada e vigorosa no lazer entre adultos residentes na 

zona urbana do Município de Iranduba, Amazonas. 

• Associar a percepção do ambiente do bairro com a prática de caminhada e atividade 

física de intensidade moderada e vigorosa no lazer entre adultos residentes na zona 

urbana do Município de Iranduba, Amazonas. 

 

4. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

4.1 DEFINIÇÕES DE TERMOS 

Para facilitar a compreensão da terminologia utilizada ao longo desta dissertação, foram 

incluídas as definições conceituais e operacionais dos principais termos (Quadro 1). 
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Quadro 1. Definição dos principais termos da dissertação 

Termo  Definição Conceitual  Definição Operacional  

Atividade Física no tempo livre  Qualquer movimento corporal realizado pelos 

músculos esqueléticos com gasto energético 

acima dos níveis de repouso no tempo 

disponível ou de lazer, baseada em preferências 

e oportunidades (Saúde; Saúde; Saúde, 2021)  

A multiplicação da frequência semanal pelo 

tempo diário dedicado a diferentes tipos e 

intensidades de atividades físicas praticadas 

durante o lazer .  

 

Locais de atividade física no tempo livre  Lugares que possuem, de modo geral, um 

acesso facilitado, com estruturas adequadas e 

seguras para a prática de AF (Saúde; Saúde; 

Saúde, 2021)  

Locais de atividade física no tempo livre  são os 

espaços identificados por meio do instrumento 

Physical Activity Resource Assessment 

Instrument  (PARA), que oferece informações 

sobre a disponibilidade de áreas públicas ou 

privadas acessíveis para a prática de atividades 

físicas durante o lazer. Esses locais incluem 

praças, parques, academias ao ar livre, quadras 

esportivas, ciclovias e pistas de caminhad a que 

foram registrados através da visita in loco dos 

avaliadores.  

Ambiente da vizinhança  Ambiente da vizinhança refere-se às características 

físicas, sociais e econômicas da área onde os indivíduos 

vivem, incluindo fatores como infraestrutura urbana, 

acesso a serviços de saúde, segurança, transporte, áreas 

verdes, presença de comércios e indicadores de coesão 

social (Diez Roux, 2001). 

Ambiente da vizinhança é o conjunto de 

características físicas, sociais e econômicas da 

área onde os participantes residem, avaliadas 

por meio do instrumento International Physical 

Activity Questionare Envrionment (IPAQ-E). 

Essas características incluem, mas não se 

limitam a infraestrutura urbana (ruas, calçadas, 

iluminação), acesso a serviços públicos (saúde, 

transporte, comércio), segurança, áreas verdes 

e a presença de locais adequados para a prática 

de atividades físicas. O ambiente foi 

operacionalizado com base em dados coletados 

sobre a percepção dos moradores e a existência 

desses elementos nas proximidades de suas 

residências.  

Estruturas para atividade física no tempo livre  Componentes físicos presentes em espaços públicos que 

possibilitam a prática de atividades físicas durante o 

Estruturas para atividade física no tempo livre 

são os elementos ou instalações presentes nos 
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tempo livre, como parquinhos infantis, academias ao ar 

livre, campos e quadras esportivas, pistas de caminhada, 

ciclovias, entre outros (Manta et al., 2018) 

locais públicos ou privados para atividade 

física no lazer que possibilitam a prática de 

atividades físicas durante o tempo livre, como 

definido pelo instrumento PARA.  

Espaços públicos ou comunitários  Foi utilizado como definição para espaços públicos a 

determinada pelo Governo Brasileiro que diz: “São os 

espaços de uso comum, pertencentes à população, 

administrados pelo poder público, como ruas, calçadas, 

praças, jardins, parques, em que o ir e vir é livre. 

Também são públicos locais de uso comum, como 

hospitais, escolas, bibliotecas, mantidos pelo poder 

público, com determinadas restrições de acesso e 

circulação” (Brasil, 2024). 

Espaços públicos são áreas de uso comum, 

acessíveis à população em geral, que são 

administradas pelo poder público. Esses 

espaços incluem ruas, calçadas, praças, jardins, 

parques, além de locais como estacionamentos 

e quadras de escolas, igrejas e Unidades 

Básicas de Saúde mantidos pelo poder público. 

A definição operacional considera a 

acessibilidade desses locais e sua utilização 

para atividades sociais e recreativas, 

observando a proximidade dessas áreas em 

relação às residências dos participantes.  
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4.2 ATIVIDADE FÍSICA NO CONTEXTO DA PROMOÇÃO DA SAÚDE 

 

4.2.1 Conceito e domínios da atividade física 

Conforme preconizado pela OMS, a AF é conceituada como qualquer movimento 

corporal produzido pelos músculos esqueléticos que resulte em gasto energético. Tal definição 

abarca as atividades realizadas no contexto laboral, em jogos, nas tarefas domésticas, nos 

deslocamentos e nos momentos de lazer (WHO, 2025). 

Ainda que a definição de AF seja amplamente conhecida, é fundamental distinguir esta 

do conceito de exercício físico. Este último corresponde a uma subcategoria da AF, 

caracterizando-se por ser uma prática intencional, planejada, estruturada e repetitiva, cujo 

objetivo principal é a melhoria ou a manutenção de um ou mais componentes da aptidão física 

(“Ministério da Saúde. Guia de atividade física para a população brasileira. 2021”, [S.d.]). 

Além de incluir o exercício físico como uma de suas subcategorias, a AF divide-se em 

quatro domínios: deslocamento, trabalho, atividades domésticas e atividades realizadas no 

tempo livre ou durante o lazer. A atividade física no deslocamento refere-se aos movimentos 

efetuados com a finalidade de transitar entre diferentes locais; no domínio laboral, compreende 

as ações desempenhadas no exercício das funções profissionais; no âmbito doméstico, envolve 

as tarefas destinadas ao cuidado do lar e da família; por fim, a AFL caracteriza-se pelas práticas 

realizadas, em geral, durante momentos de recreação e repouso (Loch et al., 2024). 

A AFL representa, em geral, o domínio que proporciona os maiores benefícios à saúde, 

visto que tende a ser praticada em ambientes ao ar livre e/ou coletivos, favorecendo a interação 

social, a exposição à luz solar e o contato com espaços menos estressantes. Dessa forma, seus 

efeitos positivos estendem-se não somente ao componente físico, mas também ao bem-estar 

mental (Bull et al., 2020; Loch et al., 2024; Ong et al., 2023). 

 

4.2.2 Benefícios da atividade física para a saúde 

A AFL tem sido reconhecida como um componente fundamental nos programas globais 

de saúde pública (Malta et al., 2017). Em complemento às recomendações específicas, a OMS 

elaborou o Plano de Ação Global para Atividade Física 2018-2030, o qual estabelece quatro 

objetivos prioritários voltados a incentivar a população mundial à adoção de estilos de vida 

mais ativos (Mielke et al., 2021). 

Entretanto, apesar das diretrizes vigentes e dos benefícios amplamente comprovados da 

AFL, os índices de inatividade física mantêm-se elevados e alarmantes. A Pesquisa Nacional 

de Saúde (PNS) de 2019 indicou que 59,5% dos adultos brasileiros eram fisicamente inativos, 
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14% apresentavam níveis insuficientes de atividade física, e apenas 26,4% atendiam às 

recomendações relativas à prática de atividade física no tempo livre (Silva et al., 2024). 

Em 2023, pesquisadores da Universidade Federal de Minas Gerais identificaram um 

aumento na prevalência de adultos insuficientemente ativos, que passou de 13,9% para 15,8% 

durante o período da pandemia de COVID-19 (Silva et al., 2021). Esses dados evidenciam um 

impacto negativo não apenas sobre a qualidade de vida desses indivíduos, mas também sobre a 

economia nacional. 

Adicionalmente, um estudo conduzido pela Universidade Federal de Pelotas, com base 

em dados de 2013, avaliou os custos das internações associadas às DCNTs. Os resultados 

indicaram que aproximadamente 15% das internações no Sistema Único de Saúde (SUS) por 

enfermidades como neoplasias malignas de cólon e mama, doenças cerebrovasculares, doenças 

isquêmicas do coração, hipertensão arterial, diabetes e osteoporose eram atribuíveis à 

inatividade física (Bielemann et al., 2015). 

No contexto regional, no estado do Amazonas, a inatividade física acomete diversos 

segmentos populacionais. Investigações realizadas entre 2022 e 2024 nas cidades de Jutaí e 

Novo Aripuanã evidenciaram uma associação entre inatividade física e percepção de sono 

insuficiente, bem como identificaram níveis intermediários de AFL entre adolescentes da 

segunda localidade (Anaquiri; Pinto; Lima, 2024; Fernandes De Sousa et al., 2023). 

Outrossim, um estudo realizado em 2018 com a população indígena urbana Sateré-

Mawé, em Parintins, classificou 28,8% dos 163 participantes como fisicamente inativos 

(Radicchi; Fundação Oswaldo Cruz. Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca. Rio de 

Janeiro, 2018). 

 

4.2.3 Fatores que influenciam a prática de atividade física 

Conforme delineado nos tópicos anteriores, os níveis de inatividade física permanecem 

alarmantes, mesmo diante do amplo conhecimento acerca dos benefícios da AFL. Tal quadro 

suscita reflexões acerca dos fatores que podem influenciar ou desencorajar a prática dessa 

modalidade de atividade. 

Pressupõe-se a existência de três grupos principais de fatores determinantes. O primeiro 

grupo engloba os fatores individuais, os quais abrangem variáveis como idade, gênero, estado 

de saúde e motivação. Observa-se, frequentemente, que mulheres com idade igual ou superior 

a 60 anos, motivadas por alterações em seu estado de saúde, como o diagnóstico de 

comorbidades, compõem a maioria dos praticantes. Ademais, o nível educacional e 

socioeconômico exerce papel relevante dentro dos fatores individuais, visto que se relacionam 
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a uma melhor percepção e compreensão sobre a saúde (Bauman et al., 2012; Rodrigues Da 

Silva et al., 2018) 

O segundo grupo diz respeito aos fatores vinculados ao meio social, tais como o apoio 

familiar e de amigos, bem como aspectos culturais. Por exemplo, mulheres que enfrentam dupla 

jornada de trabalho ou que exercem a maternidade tendem a praticar menos AF ou mesmo a 

ausentar-se dessa prática. De modo semelhante, indivíduos que convivem com pessoas que 

realizam AF geralmente manifestam maior motivação para aderir a alguma modalidade 

(Rodrigues Da Silva et al., 2018). 

Por fim, o terceiro grupo abarca os fatores ambientais, os quais serão discutidos de forma 

mais aprofundada em tópico subsequente. Destaca-se, contudo, que esses fatores têm recebido 

crescente atenção nos últimos anos, especialmente por serem passíveis de intervenção. Dentre 

eles, sobressaem-se a presença de calçadas, iluminação pública adequada e a disponibilidade 

de EPC destinados à prática de AF. 

Diversos estudos realizados em distintas populações (Da Silva et al., 2022; De Victo; 

Solé; Ferrari, 2021; Silva et al., 2022) evidenciaram forte associação entre a proximidade de 

EPC voltados à AFL nas imediações das residências, a qualidade desses espaços, a variedade 

de equipamentos disponíveis e o incremento da motivação para a prática de AFL. 

 

4.3 DIABETES MELLITUS TIPO 2 E OBESIDADE 

 

4.3.1 Mecanismos fisiológicos e prevalência da DM2 e obesidade 

A DM2 figura entre as DCNTs que mais acometem a população em âmbito nacional. 

Essa condição ocorre, predominantemente, em razão da deficiência de insulina, quando as 

células musculares e adiposas apresentam resistência à ação desse hormônio, resultando na 

diminuição da captação de glicose. Em resposta a essa resistência, o pâncreas tenta compensar 

aumentando a produção de insulina (Galicia-Garcia et al., 2020). 

A DM2 também pode ser desencadeada por disfunção das células beta pancreáticas, 

responsáveis pela produção de insulina. Tal disfunção pode decorrer de uma sobrecarga 

glicêmica associada a processos inflamatórios crônicos. Com o avanço da doença, essa 

disfunção culmina na redução da secreção de insulina, contribuindo para o estabelecimento da 

hiperglicemia (Liu et al., 2025) 

Adicionalmente, um mecanismo relevante é a inflamação crônica de baixo grau, 

frequentemente desencadeada por adipócitos que liberam citocinas pró-inflamatórias, 

comprometendo a sensibilidade à insulina. A presença de gordura visceral está associada ao 
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aumento desse estado inflamatório, posicionando a obesidade como um fator de risco 

significativo para o desenvolvimento da DM2 (Singh et al., 2025). 

Conforme mencionado nos tópicos anteriores, a AFL está diretamente relacionada ao 

tratamento e à prevenção das DCNTs, especialmente da DM2 e da obesidade. A obesidade 

constitui o principal fator de risco para o desenvolvimento da DM2, sendo que ambas 

apresentam crescimento concomitante. Em 2013, estimou-se uma prevalência nacional de 6,9% 

para diabete mellitus (DM), dos quais aproximadamente 90% correspondem a casos de DM2 

(Malta et al., 2020; Muzy et al., 2021). Em 2022, o Brasil posicionava-se como o quinto país 

no mundo em número de casos de DM, contabilizando 16,8 milhões de adultos diagnosticados 

(Moreira et al., 2024). 

O aumento da prevalência da DM2 no Brasil é atribuído a múltiplos fatores, tais como 

o envelhecimento populacional, a transição nutricional, a urbanização, os hábitos de vida e o 

sedentarismo. No contexto nacional, a DM impõe um considerável ônus ao sistema de saúde, 

uma vez que grande parte das internações hospitalares está relacionada às complicações 

advindas da DM2 (Barreto Perez et al., 2024). 

Na cidade de Manaus, capital do estado do Amazonas, estimava-se que, em 2021, 6,7% 

da população convivia com o diagnóstico de DM. Quanto à obesidade, o Brasil apresentou um 

incremento de 90% na prevalência dessa condição entre adultos ao longo de 13 anos, passando 

de 11,8% em 2006 para 22,4% em 2021, com projeções que indicam que, em 20 anos, 75% da 

população adulta poderá estar obesa. No estado do Amazonas, o percentual de adultos com 

obesidade alcançava 65,3% em 2021, posicionando-o como o sexto estado brasileiro com maior 

prevalência da condição (Costa et al., 2023; De Leon et al., 2022; Onita et al., 2024). 

 

4.3.2 Tratamento para DM2 e obesidade 

Considerando que a DM2 e a obesidade frequentemente coexistem — sendo inclusive 

denominadas conjuntamente como “diabesidade” — é possível realizar um tratamento 

integrado para ambas as condições, o qual consiste em uma modificação significativa do estilo 

de vida, englobando mudanças comportamentais, nutricionais e a prática de AFL (Aras; Tchang; 

Pape, 2021; Leitner et al., 2017). 

Dessa maneira, a inatividade física é compreendida como um fator de risco relevante 

tanto para a DM2 quanto para a obesidade (Steanovv et al., 2011). Além da obesidade e da 

inatividade física, outros determinantes sociais exercem forte influência sobre a DM2, entre os 

quais se destacam a posição socioeconômica, o nível educacional, o acesso aos serviços de 

saúde e o ambiente físico (De La Fuente et al., 2021). 
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Embora o arsenal terapêutico farmacológico para o tratamento da DM2 seja extenso e 

tenha crescido ao longo dos anos, a AFL permanece como uma estratégia de prevenção e 

tratamento de primeira linha. Isso se deve à sua ampla tolerabilidade, efetividade, possibilidade 

de individualização e aceitação pela população em geral (Kirwan et al., 2023).  

 

4.3.3 Atividade física no controle do DM2 

A AFL atua diretamente nesses mecanismos fisiológicos, auxiliando na mitigação dos 

déficits e na recuperação das funções prejudicadas. Diferentes modalidades de AFL promovem 

benefícios específicos: o treinamento de resistência, por exemplo, contribui para a liberação de 

fatores humorais que conferem maior resistência das células beta a condições adversas e 

aprimoram sua resposta ao estímulo glicêmico (Bronczek et al., 2022) 

Além disso, a AFL pode favorecer a redução da resistência à insulina, melhorar a 

sensibilidade insulínica, incrementar o transporte e o metabolismo da glicose, diminuir a 

resposta inflamatória associada ao aumento da gordura visceral e regular o metabolismo 

lipídico. Apresentando efeitos positivos na prevenção das complicações decorrentes da DM2 

(Peng et al., 2024). 

 A AF também contribui para a redução dos índices de mortalidade recorrente associada 

às complicações da DM2. Diversos estudos têm abordado essa temática. Um estudo de coorte 

conduzido nos Estados Unidos com 41 mil adultos diagnosticados com DM2 evidenciou que 

níveis mais elevados de AFMV estão associados a uma redução de até 56% na mortalidade 

entre indivíduos ativos, em comparação aos inativos (Beltran-Valls et al., 2023). 

Uma metanálise que avaliou 16 estudos, envolvendo 155.203 participantes que possuem 

o diagnóstico de DM2  e 13.821 casos de óbito, concluiu que a AFL reduz o risco de mortalidade 

total em pacientes com diabetes, especialmente naqueles com idade superior a 60 anos e 

obesidade (Liu; Wu; Li, 2022). 

No que tange à redução do uso de medicamentos para o controle da DM2, existem 

também evidências que corroboram tal associação. Um estudo realizado na Espanha com 

17.710 participantes, distribuídos em três grupos — inativos, ativos e muito ativos — 

demonstrou que os indivíduos ativos e muito ativos apresentaram menor risco de utilização de 

medicamentos para diabetes em comparação ao grupo inativo. Ademais, observou-se que 

quanto maior o nível de AFL, menor é o risco de uso medicamentoso (Denche-Zamorano et al., 

2022). 

No Brasil, uma revisão de literatura investigou a associação entre AFL e redução do uso 

de medicamentos para DM2, analisando doze artigos e constatando que a AFL contribui 
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significativamente para o controle glicêmico em pacientes com DM2, resultando na diminuição 

da necessidade de medicamentos e das complicações decorrentes da doença (Ruas et al., 2023). 

Outro estudo brasileiro avaliou a prática de AF em diferentes domínios e o uso de 

insulina. Foi observado que a prática de AFL está associada a uma redução significativa no uso 

de insulina, sendo essa redução mais pronunciada à medida que aumentam os domínios de AF, 

tornando-se particularmente significativa na AFL (Streb et al., 2020). 

 

4.4 INATIVIDADE FÍSICA E ESPAÇOS PÚBLICOS/COMUNITÁRIOS  

Segundo a OMS, a causalidade da inatividade física está associada a múltiplos fatores, 

dentre os quais destaca-se a inadequação do espaço disponível para promover a AFL (Guerin, 

2018; Silva, 2017). Nesse sentido, a simples existência de locais destinados à prática de AFL 

não se revela suficiente para promover o aumento do número de indivíduos adeptos a essa 

prática. Tal constatação evidencia a necessidade de uma ampla divulgação desses espaços, bem 

como a avaliação das condições estruturais, incluindo a presença de equipamentos adequados 

e a acessibilidade aos mesmos (Guerin, 2018; Silva, 2017). 

Entretanto, a disponibilidade das instalações esportivas não constitui o único aspecto 

relevante para análise. A localização e, especialmente, a acessibilidade desses locais são fatores 

cruciais para estimular a realização de AFL, fenômeno observado globalmente e em diferentes 

faixas etárias (Guerin, 2018; Pereira; Amaral, 2022). Um estudo realizado na cidade de São 

Paulo demonstrou que a existência de praças e ciclovias localizadas em até 500 metros das 

residências está associada ao aumento da prevalência da caminhada ao ar livre (Florindo et al., 

2017; Hino et al., 2019). 

Essa evidência corrobora com diversos estudos que indicam que múltiplas 

características do ambiente construído nas áreas urbanas constituem importantes preditores da 

prática de AF, especialmente nos domínios do deslocamento e do lazer (Cohen et al., 2020; 

Elali; Ornstein, 2021; Paiva et al., 2021; Pereira et al., 2018). Ademais, os ECPs contribuem 

para a democratização da prática da AFL, sobretudo entre os grupos socioeconomicamente 

vulneráveis, que frequentemente apresentam menor acesso às intervenções de promoção da 

saúde focadas na AFL (Borges et al., 2023). 

Essas características ambientais representam determinantes importantes para a 

prevalência da AFL, porém não são os únicos. Outros elementos vinculados aos EPCs, tais 

como a presença ou ausência de iluminação, segurança e equipamentos adequados, também 

influenciam o acesso e a adesão dos indivíduos (Kohn; Häfele; Siqueira, 2022). A disposição, 
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integridade e diversidade dos equipamentos disponíveis nos locais de prática configuram-se 

como fatores motivacionais essenciais para o engajamento na AFL (Da Silva et al., 2018). 

Diante do exposto, torna-se evidente a necessidade de se considerar não apenas a 

distribuição geográfica dos locais destinados à prática de AFL, mas também a composição 

estrutural desses ambientes. É fundamental avaliar a disponibilidade e diversidade dos 

equipamentos de forma a contemplar as demandas de diferentes grupos populacionais, tornando 

os espaços para AFL mais atrativos e inclusivos (Ungheri; Isayama, 2021). 

Para viabilizar essa democratização dos espaços, fazem-se necessários estudos que 

realizem tanto o mapeamento da disposição espacial desses ambientes quanto análises 

observacionais acerca da existência, qualidade e adequação dos equipamentos que os compõem 

(Hino et al., 2019) 

 

4.5 AMBIENTE E DESAFIOS REGIONAIS NO NORTE DO BRASIL 

A disposição dos espaços destinados à prática de AFL tem sido um tema cada vez mais 

debatido, impulsionado por dois fatores principais: o aumento da prevalência das DCNT e a 

incorporação de hábitos de vida saudáveis como parte integrante do tratamento dessas 

enfermidades. Considerando a influência do ambiente, a saúde pode ser compreendida como o 

resultado da interação entre características individuais e fatores ambientais (Belon; Nykiforuk, 

2013). 

Diante da relevância do ambiente na vida das populações, torna-se imprescindível 

compreender as dinâmicas territoriais em suas respectivas áreas de abrangência. Esse 

entendimento passa pelo reconhecimento das vivências das comunidades em cada recorte 

geográfico, possibilitando a investigação de seus costumes, tradições, práticas cotidianas, 

fluxos, carências e aspirações (Perehouskei et al., 2015). 

O conhecimento dessas dinâmicas torna-se ainda mais necessário quando se trata das 

regiões do interior, que apresentam uma realidade ambiental distinta daquela observada nas 

capitais, marcada por múltiplas singularidades. Ademais, é amplamente reconhecido que a 

população interiorana apresenta um perfil de saúde geralmente mais vulnerável em comparação 

à população urbana (Carneiro et al., 2012). 

Fatores demográficos e socioambientais também exercem influência significativa na 

adesão a estilos de vida saudáveis. Ao abordar tais aspectos no contexto do país onde este estudo 

é realizado, torna-se inevitável considerar as diferenças regionais observadas entre os estados 

brasileiros (Schütz et al., 2014). 
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4.5.1 Desigualdades de acesso a espaços adequados no Brasil 

Nos últimos anos, pesquisas nacionais vêm evidenciando as desigualdades significativas 

no acesso a espaços adequados para a prática de AFL no Brasil. Segundo dados da PNS 2019 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), apenas 56,2% da população brasileira 

declara ter acesso a EPCs próximos, como praças, parques e academias ao ar livre, para a 

realização de AF. Contudo, essa média oculta disparidades expressivas: pessoas com maior 

renda possuem até 34,4 pontos percentuais a mais de acesso do que aquelas nas faixas de menor 

renda, indicando um desequilíbrio socioeconômico importante no uso desses espaços (Brasil. 

Ministério da Economia. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE), 2020).  

Além da renda, a desigualdade racial também é um fator determinante. Estudos recentes 

demonstram que pessoas negras e pardas têm menor acesso a EPCs adequados para lazer e 

esporte, em comparação com a população branca. Essa disparidade está associada à segregação 

socioespacial, que concentra grupos racializados em áreas urbanas periféricas e com 

infraestrutura precária. Bairros com maior concentração de população negra apresentam menor 

oferta de áreas verdes e equipamentos públicos para a prática de exercícios, dificultando o 

acesso dessas populações a ambientes propícios para o lazer (Moreira et al., 2023). 

Outro aspecto crucial apontado pela literatura atual é a questão de gênero. Mulheres 

tendem a relatar maior insegurança nos EPCs destinados à AFL, principalmente devido a 

receios relacionados à violência urbana. Essa percepção reduz a frequência e a intensidade da 

prática de exercícios em espaços abertos, especialmente em regiões com baixos níveis de 

iluminação e policiamento. A insegurança é um dos principais fatores que restringem o uso dos 

EPCs para AFL por mulheres, reforçando a necessidade de políticas urbanas que promovam a 

segurança e a acessibilidade (Reis; Véras, 2024).  

Em termos regionais, a desigualdade no acesso é acentuada nas regiões Norte e Nordeste 

do Brasil. Relatórios recentes indicam que essas regiões apresentam menor oferta de EPCs 

estruturados para AFL, quando comparadas ao Sudeste e Sul. Essa disparidade se relaciona à 

concentração desigual de investimentos públicos e às condições socioeconômicas locais, o que 

evidencia a importância de direcionar políticas públicas específicas para regiões historicamente 

menos favorecidas (Brasil. Ministério da Economia. Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatistica (IBGE), 2020). 

 

4.5.2 Desigualdades regionais no acesso a locais para AFL 

A região Norte do Brasil enfrenta desigualdades marcantes no acesso a ambientes 

adequados para a prática de AFL. Apesar de ser a maior região do país em extensão territorial 
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e possuir abundante cobertura natural, os espaços urbanos carecem de infraestrutura planejada 

para a promoção da saúde e do bem-estar da população. Fatores como a urbanização 

desordenada, a baixa presença de áreas públicas estruturadas e a limitada oferta de 

equipamentos de lazer contribuem para restringir as oportunidades de prática de AFL, sobretudo 

nas periferias das cidades amazônicas (Brasil. Ministério da Economia. Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), 2020). 

Dados da PNS de 2019 mostram que a região Norte possui uma das menores proporções 

de pessoas com acesso a EPCs próximos para AFL, com índices inferiores a 50% em muitos 

municípios. Essa situação é agravada por desigualdades intraurbanas: enquanto áreas centrais 

de cidades como Manaus e Belém contam com parques e praças equipadas, os bairros 

periféricos enfrentam ausência de calçadas, iluminação precária e insegurança, o que 

desestimula a circulação de pedestres e a prática de AFL (Areb; Lima, 2024; Mielke et al., 

2021). 

A infraestrutura urbana limitada está diretamente relacionada à escassez de 

investimentos públicos em esporte e lazer na região. Relatórios do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada e do Atlas da Vulnerabilidade Social indicam que municípios do Norte 

recebem, proporcionalmente, menos recursos federais para a construção e manutenção de 

espaços esportivos em comparação a outras regiões. Isso resulta em uma menor densidade de 

equipamentos públicos como academias ao ar livre (AAL), centros esportivos e ciclovias, 

aprofundando a exclusão das populações de baixa renda (IPEA, 2025). 

Outro elemento que contribui para as desigualdades no Norte é a alta vulnerabilidade 

social da população. Muitos moradores enfrentam múltiplas privações — como baixa 

escolaridade, insegurança alimentar e falta de transporte público — que limitam o tempo e os 

recursos disponíveis para o lazer ativo. A ausência de políticas públicas integradas, que 

promovam saúde, segurança, mobilidade e lazer de forma articulada, dificulta a criação de 

ambientes promotores da saúde, especialmente nas comunidades ribeirinhas e nos territórios 

indígenas, que frequentemente são ignorados pelo planejamento urbano tradicional (Botelho et 

al., 2021). 

 

4.5.3 O Norte e o Amazonas 

A Região Norte do Brasil distingue-se por suas singularidades geográficas, econômicas 

e culturais, que a tornam marcadamente diferente das demais regiões do país. Essa diversidade, 

entretanto, também se manifesta internamente, entre os estados e municípios que a compõem. 
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Entre esses estados destaca-se o Amazonas, que é constituído por 62 municípios, possui uma 

população de 3.941.613 habitantes e tem como capital a cidade de Manaus (IBGE, 2022). 

Quando comparado ao restante do território nacional, o estado do Amazonas revela 

importantes vulnerabilidades sociais. No que se refere à educação, ocupa a 12ª posição no 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) nos anos iniciais do ensino 

fundamental, com uma média de 5,6 anos de estudo. Essa média sofre uma redução nos anos 

finais do ensino fundamental, o que posiciona o estado na 18ª colocação entre as 27 unidades 

federativas do Brasil (“Censo 2022 | IBGE”, 2022). 

 

Figura 1 – IDEB Amazonas em comparação aos demais estados do Brasil. 

 

Fonte: (IBGE | Cidades@ | Amazonas | Iranduba | Panorama, 2022.) 

 

No que tange ao rendimento nominal mensal domiciliar per capita, o estado do 

Amazonas apresenta um desempenho ainda mais desfavorável, ocupando a 25ª posição no 

ranking nacional. Em 2015, a renda média mensal domiciliar era de apenas R$ 965,00, valor 

equiparável ao observado em estados da Região Nordeste e inferior ao de outros estados da 

própria Região Norte. O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do estado, por sua vez, 

passou de 0,6 em 2010 para 0,7 em 2021, indicando um progresso modesto ao longo da última 

década (IBGE, 2022). 
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A Região Metropolitana de Manaus é composta por oito municípios: Manaus, Careiro 

da Várzea, Itacoatiara, Manacapuru, Novo Airão, Presidente Figueiredo, Rio Preto da Eva e 

Iranduba. Este último localiza-se na margem esquerda do Rio Solimões, na confluência com o 

Rio Negro, ao sul da capital amazonense, da qual se encontra a uma distância de 

aproximadamente 38,1 quilômetros (IBGE, 2022). 

 

Figura 2 – Mapa da região metropolitana de Manaus 

 

 

O município de Iranduba limita-se com outros seis municípios pertencentes à Região 

Metropolitana de Manaus. Sua área territorial corresponde a 5,37% da extensão da referida 

região e a 0,14% do território do estado do Amazonas. O clima predominante é tropical, 

caracterizado por elevada pluviosidade e umidade (Plamsan et al., 2012). 

O acesso ao município pode ser realizado por via terrestre, por meio da Ponte Rio Negro 

— a segunda maior ponte fluvial do mundo —, a qual desempenha um papel estratégico ao 

facilitar o fluxo de pessoas e mercadorias, não apenas entre Iranduba e a capital, Manaus, mas 

também entre os demais municípios que integram a Região Metropolitana (Plamsan et al., 

2012). 

 

Figura 3 – Limites do município de Iranduba 
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Apesar da proximidade geográfica com a capital, o município de Iranduba conserva 

diversas características típicas de localidades interioranas, inclusive em áreas urbanas. Essa 

particularidade, aliada à relativa distância funcional em relação a Manaus, constituiu um dos 

principais fatores que justificaram sua escolha como cenário para a presente pesquisa (Fausto 

et al., 2022). 

Em 2021, o município obteve nota 4,4 no IDEB para os anos iniciais do ensino 

fundamental, ocupando a 45ª posição entre os 62 municípios do estado do Amazonas. No que 

se refere à infraestrutura urbana, apenas 14,7% dos domicílios contam com esgotamento 

sanitário adequado, 22,4% das residências urbanas localizam-se em vias públicas arborizadas e 

somente 2,9% dessas vias são efetivamente urbanizadas. Além disso, Iranduba destaca-se por 

possuir a menor área territorial entre todos os municípios amazonenses (IBGE, 2022). 

 

Figura 4 – Vista aérea do município de Iranduba através do Google Earth 
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Fonte: (Google Earth, 2024.) 

 

Uma das principais dificuldades enfrentadas nas áreas interioranas refere-se à limitação 

de acesso, decorrente de desafios ambientais e de infraestrutura, agravados por fenômenos 

naturais recorrentes, como as enchentes (De Oliveira et al., 2020). Em razão de suas 

características singulares, o interior ainda carece de investigações que contemplem de forma 

abrangente seu contexto ambiental, social e estrutural. Estudos nesse sentido são fundamentais 

para subsidiar a formulação de políticas públicas mais específicas e adequadas às demandas 

locais, bem como para o aprimoramento das políticas já existentes (De Oliveira et al., 2020). 

 

Figura 5 – Vista aérea da região urbana do município de Iranduba através do Google Maps 
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Fonte: Google Maps, 2024 

 

Há uma escassez de meios de transporte, aliada a uma distribuição espacial inadequada 

dos serviços e recursos, que contribui significativamente para a limitação do acesso em áreas 

interioranas. Tais fatores também constituem obstáculos importantes à ampliação de estudos 

voltados a essas populações, apesar da evidente necessidade de pesquisas nessa direção 

(Navarro, 2019). Nas investigações já realizadas, observa-se um padrão marcadamente 

heterogêneo e desigual no que se refere às condições de infraestrutura básica dos 

estabelecimentos situados em áreas interioranas (Lobão, 2019). 

 

4.6 PERCEPÇÃO DO AMBIENTE 

 A percepção que os indivíduos possuem acerca de seus ambientes físicos tem recebido 

crescente destaque, sobretudo no que se refere à adesão à prática de AFL. A percepção 

ambiental refere-se à maneira pela qual as pessoas interpretam o entorno que as circunda e seus 

elementos constitutivos, podendo exercer influência direta sobre comportamentos relacionados 

à saúde (Sallis et al., 2019). 

Diversos estudos evidenciam que uma percepção positiva acerca da segurança, da 

acessibilidade, da qualidade dos EPCs e da infraestrutura disponível está associada a níveis 

mais elevados de AFL (Da Silva et al., 2017; Giles et al., 2021). Exemplificando, a percepção 

de segurança — que inclui aspectos como iluminação adequada e baixa criminalidade — tem 
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sido destacada como fator determinante para a prática de AFL, especialmente entre mulheres e 

grupos populacionais vulneráveis (Saadeh; Obaidat; Allouh, 2022). 

Adicionalmente, pesquisas qualitativas têm investigado as barreiras percebidas para a 

utilização dos espaços, como a manutenção inadequada, a ausência de equipamentos 

apropriados e a falta de incentivo social, fatores que restringem a prática de AFL nesses 

ambientes (Song et al., 2024). A percepção ambiental também varia conforme características 

sociodemográficas, tais como idade, gênero e nível socioeconômico, o que evidencia a 

necessidade de abordagens contextuais para a promoção eficaz da AFL (Giehl et al., 2012; 

Pereira et al., 2018; Zhang et al., 2024). 

Metodologias inovadoras vêm sendo adotadas em pesquisas recentes para mensurar a 

percepção ambiental, combinando questionários validados, sistemas de georreferenciamento e 

tecnologias móveis que capturam dados em tempo real sobre a experiência dos usuários nos 

EPCs (Brownson et al., 2009; Gay; Evenson; Smith, 2010; Sallis et al., 2016). 

Dessa forma, a compreensão da percepção ambiental revela-se fundamental para o 

planejamento urbano e para as políticas de saúde pública, pois orienta a criação de ambientes 

mais atrativos, seguros e acessíveis, promovendo a equidade no acesso à prática de AFL e 

contribuindo para a prevenção e controle das DCNTs (Seetharaman et al., 2024). 

Como observado nos tópicos anteriores, a prática da AFL pode ser complexa, uma vez que 

diversos fatores podem funcionar como facilitadores ou barreiras, mesmo para indivíduos que 

dela necessitam. Por essa razão, outras dimensões relacionadas ao ambiente construído 

passaram a ser exploradas, suscitando questionamentos acerca da influência da percepção 

ambiental sobre a prática de atividades físicas. 

No âmbito nacional, inúmeros estudos investigam essa associação. Em um deles, realizado 

na cidade de São Paulo, verificou-se a relação entre a prática de AFL e a presença de clubes a 

até dez minutos de caminhada das residências, bem como a ausência de bares nesse mesmo raio 

de distância (Florindo et al., 2011). Já pesquisa realizada no estado da Paraíba, que avaliou a 

percepção ambiental por pais de pré-escolares, indicou que o trânsito inseguro, a carência de 

locais adequados para caminhada e a iluminação noturna deficiente foram fatores associados a 

menor tempo dedicado à prática de AFL durante a semana (Souza et al., 2023). 

O estudo conduzido em Criciúma, Santa Catarina, também apontou para essa correlação, 

evidenciando que a presença de EPCs, eventos esportivos e convites de amigos estavam 

associados a maior prática de AFL, enquanto a existência de lixo acumulado e as condições 

climáticas desfavoráveis influenciavam negativamente essa prática (Monteiro et al., 2022). 
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Ademais, uma revisão sistemática realizada no Brasil em 2024, que incluiu 71 artigos, 

revelou que o acesso aos EPCs apresenta relação significativa e consistente com a prática de 

atividades físicas tanto em âmbito global quanto para lazer. Outros fatores associados incluíram 

coleta de lixo, controle da poluição, disponibilidade de equipamentos para atividade física, 

transporte, bem como locais e serviços no bairro (Macedo, 2024). 

Apesar do volume crescente de pesquisas sobre a percepção ambiental em associação com 

a prática de atividade física, tais estudos ainda são insuficientes para abarcar a diversidade 

populacional brasileira, marcada por características regionais singulares e marcantes. Diante 

disso, torna-se premente o desenvolvimento de investigações direcionadas às especificidades 

de determinadas cidades, com o intuito de compreender as perspectivas particulares de 

populações que diferem substancialmente entre si. 

 

5. METODOLOGIA 

 

5.1 DELINEAMENTO DO ESTUDO 

O estudo é de abordagem quantitativa, do tipo observacional transversal e está inserido 

em um grande projeto intitulado “Intervenção liderada por agentes comunitários de saúde para 

manejo de Diabetes tipo 2 no interior do Amazonas”. Os dados dessa pesquisa foram coletados 

no município de Iranduba/Amazonas (38,1 km de carro da capital).  

Essa abordagem foi definida devido seu potencial de atuar no âmbito social e humano. 

Podendo ser utilizada para quantificar comportamento dos indivíduos, indicadores 

socioeconômicos, preferências, entre outros. Por ser um tipo de pesquisa de investigação que 

tem aplicação no meio político, social e econômico (Rodrigues; Oliveira; Santos, 2021). 

 

5.2 LOCAL DO ESTUDO 

Iranduba é um município localizado no estado do Amazonas, na Região Norte do Brasil. 

Com uma área territorial de aproximadamente 2.216,815 km², faz parte da região amazônica, 

conhecida por sua exuberante floresta tropical e rica biodiversidade (IBGE, 2022b).  

Possui 61.163 habitantes, que corresponde a uma densidade demográfica de 27,59 hab/km2. 

O salário médio mensal dos trabalhadores formais é de 1,9 salários-mínimos, onde a relação de 

pessoas ocupadas em comparação com a população do município era de 10,63%. O que deixa 

Iranduba em 14º lugar em comparação com as outras cidades do estado. Seu índice de 

desenvolvimento humano municipal era de 0,613 de acordo com o censo de 2010. Possui apenas 
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2,9% de domicílios urbanos em vias públicas com urbanização adequada (presença de bueiro, 

calçada, pavimentação e meio-fio) (IBGE, 2022b).  

O ambiente urbano do município de Iranduba foi selecionado para a realização da pesquisa 

devido à facilidade de locomoção, uma vez que as visitas para a coleta de dados foram 

viabilizadas por meio de transporte disponibilizado pela Universidade Federal do Amazonas 

(UFAM), e devido as suas singularidades referentes ao ambiente urbano e aos seus residentes.  

 

5.3 AVALIAÇÃO DOS LOCAIS PARA ATIVIDADE FÍSICA 

Para auditagem dos espaços para AFL foi utilizada a versão traduzida adaptada para o 

português do PARA (Anexo D). Que é um Checklist desenvolvido para avaliar a disponibilidade 

e a qualidade de equipamentos em quadras esportivas, estações de exercícios, playground, 

trilhas para caminhada, entre outros. As pessoas que utilizaram o questionário receberam um 

treinamento prévio (Lee et al., 2005). A classificação da qualidade desses itens que estejam 

presentes no local se deu através de uma escala de 1 a 3, caso os itens não estivessem presentes 

demonstrou-se marcando 0. 

O PARA tem início com o preenchimento da data, nome do avaliador e número 

identificador do local, o horário de início e término da aplicação do questionário. Há a 

conferência do endereço: se mudou ou não mudou e caso tenha mudado o preenchimento do 

endereço novo. Quanto ao tipo de espaço: se é privado ou comunitário.  

Através dele é possível verificar o tipo da estrutura: parque, bosque, praça, canteiros, 

beira rio, centro de esporte e lazer, aterros, UBS, secretaria, quadra comunitária ou igreja. Se 

há um horário de funcionamento visível, se abre ou fecha em dia da semana e fim de semana. 

Há opções para marcar se é completamente fechado, se há sinalização de regras visível e se há 

módulo policial no local.  

Quanto as estruturas presentes para AFL o instrumento verifica se o campo de futebol é 

de terra batida. Se o campo de voleibol é de grama, se a cancha de futebol é de areia, se a cancha 

de voleibol é de areia. Se a quadra de futebol, voleibol, basquete e tênis são de asfalto/cimento. 

Se há estação de exercício, academia ao ar livre, parquinho/playground, pista de 

caminhada/corrida de asfalto/cimento/areia/terra, pista de bicicleta asfalto/cimento, trilha de 

bicicleta areia/corrida, se há pista de skate/patins/rolimã.  

Há também uma área destinada para avaliação das estruturas para conforto do usuário. 

Sendo elas: banheiro gratuito/pago, bancos, bebedouros, iluminação, mesas de piquenique, 

mesas de piquenique com cobertura, vestiário, lixeiras, poste de luz. Quanto as condições de 

limpeza, estética e segurança é possível verificar se há vidro quebrado, sujeira de animais, 
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cachorro solto. Se há evidências de uso de álcool, pichações, lixo espalhado, sinais de 

vandalismo, mato ou grama alta.  

Quais serviços ofertados, como: lanchonetes, vendedor ambulante, aulas de AFL 

gratuitas ou pagas, empréstimo ou locação de materiais para AFL. E por fim quanto a 

acessibilidade: pontos de ônibus visíveis, lugares para pegar Uber visíveis, estacionamento para 

carros. Ciclovia para deslocar até o local, bicicletário, faixa de pedestre, passarela, semáforo, 

placa de redução de velocidade, rampa de acesso para pessoa com deficiência. 

Para a aplicação desse questionário foi realizado um treinamento da equipe de coleta 

composta por um discente de pós-doutorado, quatro mestrandos e três alunos de iniciação 

científica que já possuem ligação com o projeto maior. 

 

Fluxograma 2 – Processo de treinamento da equipe  

 

Na primeira etapa o encontro foi online e através dele os entrevistadores obtiveram 

familiaridade com as perguntas do questionário, além de esclarecerem dúvidas. Também foi 

repassado o manual que descreve cada uma das opções de respostas e foram analisadas imagens 

para treinamento do olhar dos entrevistadores com imagens de diversos locais para prática de 

AF e equipamentos. 

A segunda etapa aconteceu uma semana após a primeira. E foi solicitado que cada um 

vá a um local próximo a sua casa, o avalie e tire fotos para levar para o segundo encontro. Onde 

os outros participantes avaliaram também, dessa forma foi possível entender se todos haviam 

compreendido os quesitos a serem avaliados. 

Etapa 1

Reconhecimento do instrumento 
e manual

Etapa 2

Prática em campo

Etapa 3

Análise dos resultados
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A terceira etapa aconteceu com a ida da equipe para um Centro social urbano que tinha 

diversos recursos que o instrumento avalia. Nesse lugar os entrevistadores aplicaram o PARA 

sem conversar. Depois foi criado um banco de dados com as respostas tendo como objetivo 

identificar se os avaliadores estavam com o olhar padronizado. Através desse banco de dados 

foi realizado o teste de concordância onde obteve-se o resultado de 90%.  

A auditagem dos locais ocorreu no período de maio a abril de 2024, sendo dividida em três 

fases. Na fase um, foram identificados os locais para AFL existentes na cidade, essa 

identificação ocorreu com o auxílio da coordenação do projeto Vida Ativa e com a Secretaria 

de Infraestrutura da cidade. Esses locais foram armazenados em uma planilha do software 

Microsoft Excel com nome, endereço (rua, bairro, avenida e número), ponto de referência e se 

apresentava risco de segurança.  

 

Fluxograma 1 – Procedimentos para a coleta das informações referentes ao mapeamento 

 

*Agente Comunitário de Saúde; **Physical Activity Resource Assessment Instrument 

 

Após feita a lista, foi solicitada ajuda aos ACS para reconhecimento desses locais. Os ACS, 

por possuírem pleno conhecimento dos bairros, indicaram se os estabelecimentos ainda 

existiam, se estavam com o endereço correto e se estava faltando a inclusão de algum. Após 

Fase 1

Contato com a Coordenação 
do Vida Ativa e com a 

Secretaria de Infraestrutura da 
cidade

Identificação dos locais de 
prática de atividade física 

existentes na cidade

Armazenamento dos dados da 
identificação em uma tabela 

do microsoft excel

Reconhecimento dos locais 
com os ACS*

Verificação dos endereços 
através do google maps

Fase 2 Georreferenciamento

Fase 3 
Treinamento da equipe de 

coleta

Visita in loco para 
conferência e avaliação do 

PARA**
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isso foi feita uma busca no software Google Maps para confirmação das informações. E para 

recolhimento dos dados geográficos (latitude, longitude e CEP).  

Na segunda fase foi feito o georreferenciamento dos endereços no google Earth e o 

treinamento da mestranda quanto a utilização das funções do Google Maps e do Google Earth. 

Ao mesmo tempo foram criadas pastas no My Maps (recurso do software Google Maps) para 

delimitação e visualização das áreas de coleta. Na terceira fase inicialmente foi realizada uma 

capacitação da equipe de coleta quanto aos instrumentos utilizados. E em seguida foram 

realizadas visitas in loco para conferência (existência e endereço) e avaliação do PARA.  

Os locais auditados estão descritos na Tabela 2. Espaços que não foram originalmente 

projetados para a prática de AFL, mas eram utilizados com essa finalidade, como espaços em 

escolas e igrejas, também foram mapeados como EPCs. 

 

Tabela 1 – Espaços para a prática de atividade física que foram auditados no projeto. 

Fonte: (De Araújo et al., 2022) 

 

5.4 AVALIAÇÃO DO NÍVEL DE ATIVIDADE FÍSICA DOS USUÁRIOS 

 Para avaliar o nível de AFL dos usuários foi utilizado o International Physical Activity 

Questionnaire (IPAQ – atividade física). A aplicação do questionário aconteceu durante a coleta 

do projeto maior que ocorreu em fevereiro e março de 2024. Os usuários foram selecionados 

dentro do escopo do projeto maior da seguinte forma: foram sorteadas seis Unidades Básicas 

de Saúde (UBS) do município, sendo três alocadas no grupo controle e três no grupo 

intervenção.  

Após o sorteio, os gestores e enfermeiros das UBS foram contatados, e, com o seu 

consentimento, foi estabelecido o contato com os Agentes Comunitários de Saúde (ACS). A 

Tipo de espaço Locais que foram auditados 

Espaço público/comunitário 

Praça  

Centros de esporte e lazer 

Instituições públicas (igrejas e escolas) 

Espaço privado Academias 
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eles foi solicitado que cada um realizasse a seleção de dez participantes com diagnóstico de 

diabetes mellitus tipo 2. 

Os ACS foram responsáveis pelo agendamento das visitas domiciliares. No dia e horário 

previamente estabelecidos, os entrevistadores se deslocaram, acompanhados pelos ACS, até as 

residências dos participantes. Nessas visitas, foi realizada a aplicação do questionário, 

armazenado nos dispositivos móveis dos entrevistadores (celulares e tablets), por meio do 

aplicativo Open Data Kit (ODK) v2024.1.5 para Android. 

Os critérios de inclusão foram: indivíduos com diagnóstico de DM2, com idade superior 

a 18 anos e cadastrados em uma das seis UBS pertencentes ao grupo controle e intervenção. Os 

critérios de exclusão envolveram a ausência do participante no momento da visita ou a presença 

de déficits cognitivos que impedissem a compreensão das questões propostas.  

Quanto ao instrumento utilizado, o IPAQ – atividade física permite avaliar o tempo de 

atividade sentado, caminhada e AFMV em diferentes contextos: trabalho, transporte, tarefas 

domésticas e lazer. Para o atual estudo foram utilizados os valores referentes ao contexto do 

lazer. Ele também está disponível na versão longa com 27 questões e na versão curta com 19. 

A versão utilizada no projeto foi a longa. 

 O instrumento tem como objetivo o levantamento do nível de AF, avaliando a 

intensidade, quantidade, duração. Com informações quanto a duração (minutos) e a frequência 

(dias) de atividade física nos últimos 7 dias nos domínios de transporte, recreação, esporte e 

lazer. A seções utilizadas foram a 2 – Atividade Física como meio de transporte e a 4 – 

Atividades físicas de recreação, esporte, exercício e lazer (Matsudo et al., 2001). 

 

5.5 AVALIAÇÃO DA PERCEPÇÃO DO AMBIENTE DA VIZINHANÇA DOS 

USUÁRIOS 

Para avaliar a percepção do ambiente no entorno da vizinhança a partir da percepção dos 

usuários foi utilizado o instrumento International Physical Activity Questionnaire Environment 

(IPAQ-E). O questionário foi aplicado aos mesmos usuários pertencentes ao projeto maior que 

passaram pela seleção mencionada no tópico anterior.  

Quanto ao instrumento, o IPAQ-E foi desenvolvido e validado com o objetivo de conhecer 

as potencialidades e desagrados por parte da população quanto aos espaços ofertados 

(Alexander et al., 2006). Ele é composto por 17 itens que englobam questões relacionadas ao 

tipo de moradia, distância de lojas e lugares, estruturas para lazer e recriação. Assim como 

pontos de ônibus, vias, criminalidade, trânsito, paisagem, ciclovias, estruturas para prática de 

AF e veículos automotores.  
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Ao lado de cada pergunta há um espaço para marcar a resposta que melhor se adequa 

com a realidade daquele usuário. As respostas são as seguintes: discordo totalmente; discordo 

em parte; concordo em parte; concordo totalmente (M. de O. Martins & Petroski, 2000; Reichert 

et al., 2007)(Martins; Petroski, 2000; Reichert et al., 2007). 

A variáveis que foram avaliadas através do IPAQ-E estão divididas em 17 itens. E são 

relacionadas ao tipo de moradia, distância e a qualidade das estruturas para a prática de AFL. 

As questões presentes no instrumento que avaliam essas variáveis são as seguintes: 1 - Qual é 

o principal tipo de moradia no seu bairro? 2 – Existem muitas lojas perto da minha casa. Questão 

3 – Existem muitos lugares para ir perto da minha casa; 4 – Existem muitas estruturas para 

lazer/recreação gratuitas ou de baixo custo no meu bairro; 5 – Existem pontos de ônibus perto 

da minha casa (entre 10 e 15 min. Para ir caminhando); 6 – Há calçadas na maioria das ruas do 

meu bairro. Questão 7 – As calçadas estão bem conservadas e desobstruídas; 8 – Existem 

estruturas (ciclovias, ciclofaixas etc.) para andar de bicicleta no meu bairro ou perto dele; 9 – 

Os locais para andar de bicicleta dentro e ao redor do meu bairro são bem conservados e não 

estão obstruídos; 10 – Há muitas coisas interessantes para observar enquanto caminho pelo meu 

bairro. Questão 11 – Eu vejo muitas pessoas praticando AF no meu bairro; 12 – Existem muitos 

cruzamentos de quatro vias no meu bairro; 13 – A taxa de criminalidade no meu bairro torna 

inseguro fazer caminhadas durante o dia; 14 – A taxa de criminalidade no meu bairro torna 

inseguro fazer caminhas à noite. Questão 15 – Há tanto trânsito nas ruas que fica difícil ou 

desagradável de caminhar; 16 – O trânsito nas ruas é intenso o que torna difícil ou desagradável 

de caminhar; 17 – Quantos veículos automotores em condições de funcionamento existem em 

sua residência?  

  

5.6 DADOS PRIMÁRIOS E SECUNDÁRIOS 

Os dados primários são os endereços e nome dos locais de prática de AFL, localização das 

UBS, dados de latitude e longitude de ambos. 

Os dados secundários correspondem ao tipo de estabelecimento, horário e dia de 

funcionamento, qualidade dos espaços para AFL e a avaliação dos itens de conforto, 

acessibilidade e insalubridade. Também são os dados do nível de AFL e da percepção do 

ambiente por parte dos participantes com DM2. Do mesmo modo os buffers criados a partir da 

localização dos locais de AFL e das UBS.  

 

5.7 VARIÁVEIS DO ESTUDO 
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As variáveis independentes do estudo foram: gênero, idade, tempo do diagnóstico de 

diabetes, ocupação, escolaridade e tempo de estudo. E as dependentes estão relacionadas a 

qualidade dos EPCs para a prática de AFL, os buffers gerados a partir da localização desses 

espaços, o endereço dos participantes da pesquisa, a avaliação do espaço percebido através do 

IPAQ-E e o nível de AFL dos participantes com o IPAQ.    

 

5.8 TRATAMENTO, ARMAZENAMENTO E PROCESSAMENTO DOS DADOS 

As análises descritivas e testes estatísticos foram realizados no programa estatístico 

Statistical Package for the Social Sciences (Microsoft Windows SPSS 29.0.2). Os resultados 

foram apresentados com tabela de frequência para descrever a qualidade dos locais para AFL 

de forma conjunta e dos elementos de limpeza, incivilidades e acessibilidade gerando tabelas e 

gráficos com média, mediana, máximo, mínimo e desvio padrão. 

O score do PARA foi dividido em tercis atribuindo 1 para ruim, 2 para bom e 3 para 

ótimo. Para os resultados do IPAQ-E foi feito um score a partir das pontuações dadas pelos 

participantes, para chegar a esse score foram somados os pontos dados a cada item do 

instrumento, ademais foram desconsideradas as colunas referentes ao número de motos e carros 

que o usuário possuía.  

Para a análise do IPAQ foram criadas variáveis a partir da soma do total de AFMV e de 

caminhada. Foram utilizados números de corte para definir se o participante era ativo (0 a 10 

min/sem), inativo (11 a 149 min/sem) ou insuficientemente inativo (maior ou igual a 150 

min/sem).  

Através do aplicativo QGis (3.34.9-Prizren) foram gerados Buffers com raio de 500 

metros a partir dos locais para prática de AFL. Com os buffers foi possível verificar a densidade 

de moradores dentro de cada raio. Foi realizada uma análise descritiva da correlação entre o 

IPAQ e o PARA e entre o IPAQ e o IPAQ-E. Antes foram gerados testes qui-quadrado de 

Pearson para comprovar se há ou não associação (p≤0,05). 

Foram realizadas associações da presença/ausência dos locais para AFL e prática/não 

prática de AFL com gênero (masculino/feminino), idade (categorizada em quartil), renda 

(categorizada em tercil), escolaridade (analfabeto/alfabetizado) e tempo de estudo 

(categorizado em tercil). Para verificar se as análises estavam associadas foi realizado o teste 

de regressão logística. 

 

5.9 ASPECTOS ÉTICOS 
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Foi elaborado um termo de autorização para obter o consentimento dos proprietários 

dos estabelecimentos para a aplicação dos formulários (Apêndice B). Quanto aos usuários 

selecionados no projeto maior, a pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal do Amazonas (CEP – UFAM), conforme parecer de número 5.931.419 

(Anexo A). Além disso, os participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido. 

 

6. RESULTADOS 

A auditoria realizada em Iranduba, município da região metropolitana de Manaus, 

Amazonas, entre abril e maio de 2024, identificou onze espaços destinados à prática de AFL. 

Desses, oito (72,7%) eram EPCs, incluindo praça (n=1), centros de esporte e lazer (n=4) e 

instalações localizadas em escolas e igrejas (n=3). A Tabela 2 apresenta informações detalhadas 

sobre os espaços avaliados.  

Em uma análise da qualidade dos espaços pode-se observar que entre os oito EPCs 

avaliados e considerando os escores do instrumento PARA, cinco espaços podem ser 

classificados com qualidade baixa (62,5%), um com qualidade média (12,5%) e dois com 

qualidade alta (25,0%) para a prática de AFL. 

Os espaços privados consistem em academias que ofereciam infraestrutura como 

piscina, quadra de zumba e sala de ginástica. O acesso a esses locais exigia o pagamento de 

mensalidade, sendo R$79,90 para treino livre, com acesso irrestrito a dias e horários, e R$69,90 

para uma frequência limitada a três vezes por semana. 

 

Tabela 2. Tipos de espaços para a prática de atividade física no município de Iranduba, 

Amazonas, 2024 (n= 11). 

Tipo de espaço N % 

Espaço público/comunitário  8 72,7 

 Praça 1 9,1 

 Centro de esporte e lazer 4 36,4 

 Instituições públicas (igrejas, escolas) 3 27,3 

Espaço privado  3 27,3 

 Academias de ginástica/musculação 3 27,3 

 

Em relação as regras de uso dos espaços, observou-se que apenas dois espaços tinham 

horário de funcionamento visível e três não eram cercados. Junto a isso apenas um espaço 

possuía módulo policial. Quanto ao número de estruturas para AFL, dos onze espaços avaliados 

cinco (45,5%) apresentaram uma e cinco (45,5%) apresentaram duas estruturas. Somente um 
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(9,1%) local apresentou três estruturas. Com isso, a média de estrutura para AFL foi de 1,6 ( 

0,67), variando entre 1 e 3 estruturas. 

Das dezoito estruturas avaliadas nos espaços de Iranduba, a maior parte foi para a prática 

de futebol  (47,3%; n=8). Entretanto, a cidade contava também com uma academia ao ar livre, 

uma piscina, uma quadra de zumba e uma sala de ginástica, sendo os três últimos pertencentes 

a um local privado (Figura 6). 

 

Figura 6. Número de estruturas para a prática de atividade física nos espaços de Iranduba, AM, 

2024 (n=18). 

 

 

 

A avaliação da qualidade das estruturas destinadas à prática de AFL em EPCs (n=8), 

realizada por meio do instrumento PARA, indicou que apenas três estruturas apresentaram 

escores considerados de boa qualidade (31,5%; n=3), sendo elas a estação de exercícios e duas 

estruturas voltadas à prática do futebol. As demais estruturas de futebol obtiveram classificação 

média (n=5) e baixa (n=2). Já as estruturas voltadas a outras modalidades de AFL foram todas 

classificadas com baixa qualidade (n=5).  

No que se refere aos itens de conforto avaliados nos EPCs voltados à AFL, observou-se 

maior presença de bancos e iluminação pública (n > 5) em comparação aos demais itens 

analisados. Quanto aos itens de incivilidade – entendidos como sinais visíveis de desordem, 

negligência ou comportamentos que comprometem a qualidade e a segurança dos EPCs e que 
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indicam a ausência de cuidados com a manutenção e limpeza – verificou-se uma maior 

incidência de lixo espalhado pelos locais avaliados (n > 5), em relação aos demais indicadores 

desse tipo (Tabela 3). 

 

Tabela 3. Presença de itens de conforto e incivilidade nos espaços públicos (n=8) em Iranduba, 

Iranduba, Amazonas, 2024. 

Itens   
Ausente Baixa Média Alta 

N (%) N (%) N (%) N (%) 

 Itens de conforto 

Banheiro gratuítos   4 (50,0) 2 (25,0) 1 (12,5) 1 (12,5) 

Banheiros pagos   7 (87,5) - 1 (12,5) - 

Bancos   3 (37,5) 1 (12,5) 1 (12,5) 3 (37,5) 

Bebedouro   7 (87,5) - 1 (12,5) - 

Iluminacão   1 (12,5) 1 (12,5) 1 (12,5) 5 (62,5) 

Vestiário   6 (75,0) 1 (12,5) 1 (12,5) - 

Lixeira   6 (75,0) 2 (25,0) - - 

Poste de luz   4 (50,0) 1 (12,5) - 3 (37,5) 

 Itens de incivilidade 

Vidro quebrado   6 (75,0) 2 (25,0) - - 

Sujeira de animais   5 (62,5) 1 (12,5) 1 (12,5) 1 (12,5) 

Cachorro solto   5 (62,5) - 2 (25,0) 1 (12,5) 

Evidência de alcool   7 (87,5) - - 1 (12,5) 

Pichações   6 (75,0) 2 (25,0) - - 

Lixo espalhado   3 (37,5) - 3 (37,5) 2 (25,0) 

Sinais de vandalismo   5 (62,5) 2 (25,0) 1 (12,5) - 

Mato alto   6 (75,0) 1 (12,5) 1 (12,5) - 

 

 Dentre os serviços avaliados pelo instrumento PARA, destacou-se a oferta de aulas 

gratuitas de AFL, presente em alguns dos espaços analisados. No que se refere aos itens de 

acessibilidade, observou-se maior frequência de rampas de acesso (Tabela 4). Por outro lado, 

verificou-se uma baixa disponibilidade de materiais para locação, estando esse serviço presente 

em apenas um dos EPCs avaliados. 

Apesar da presença de rampas de acesso, outros recursos de acessibilidade permanecem 

escassos nesses locais, como semáforos, estacionamentos para carros, pontos de ônibus, pontos 

de táxi e faixas de pedestres. A ausência desses elementos pode representar uma barreira ao 

acesso, especialmente para pessoas com mobilidade reduzida, e contribuir para o desestímulo 

ao uso desses espaços para a prática de atividades físicas. 

 

Tabela 4. Presença de serviços e acessibilidade nos espaços públicos/comunitários (n=8) em 

Iranduba, Amazonas, 2024. 

Itens 
Sim  Não 

N (%) N (%) 

Serviços 

Lanchonetes 2 (25,0) 6 (75,0) 
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Aulas de atividade física gratuitas 5 (62,5) 3 (37,5) 

Locação de material para atividade física 1 (12,5) 7 (87,5) 

Acessibilidade 

Rampa de acesso  4 (50,0) 4 (50,0) 

Ponto de ônibus 2 (25,0) 6 (75,0) 

Pontos de táxi 1 (12,5) 7 (87,5) 

Estacionamento para carros 2 (25,0) 6 (75,0) 

Faixa de pedestre 2 (25,0) 6 (75,0) 

Semáforo 1 (12,5) 7 (87,5) 

 

 Na análise da avaliação dos espaços considerando as estruturas presentes no locais 

públicos, observa-se que a média de qualidade foi de 1,7 (desvio padrão de 1,4). Pode-se 

obervar que os espaços apresentaram baixa qualidade média para a estrtutura (média igual 1,0) 

e de incivilidades (média igual 1,6), contudo o conforto dos itens foi considerado bom (média 

igual 2,3). 

 

Tabela 5. Média geral dos itens de conforto e incivilidades, das estruturas públicas (n=8) para 

atividade física e do instrumento PARA em Iranduba, Amazonas, 2024. 

Itens de Qualidade Média Mediana Mínimo Máximo 

Estrutura 1,0 1,0 0,67 2,0 

Conforto 2,3 2,5 0,67 3,67 

Incivilidades 1,6 1,5 0 3,3 

Geral  1,7 1,6 - 0,6 3,6 

 

 A Figura 7 apresenta a distribuição dos EPCs e privados destinados à prática de AFL. A 

partir dessa visualização, observou-se uma distribuição desigual desses ambientes no território 

urbano de Iranduba, com concentração predominante na região central da cidade. Destaca-se 

que apenas um bairro possuía um espaço com acesso relativamente próximo, e este foi 

classificado como de boa qualidade, evidenciando ainda mais a desigualdade no acesso a 

estruturas adequadas para prática de AFL.  

 

Figura 7. Visualização dos locais para atividade física no tempo livre segundo classificação da 

qualidade de acordo com o instrumento PARA em Iranduba, Amazonas, 2024. 
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Para a etapa da percepção do ambiente do bairro para a prática de AFL foram 

entrevistados 274 participantes (63,51% mulheres; N=174), com média de 62 anos, e pardas 

(72,99%; N=200). A maior parte da amostra foi de pessoas alfabetizadas (79,57%; N=218) e de 

baixa renda (Tabela 6). 

 

Tabela 6. Descrição das características da amostra de adultos residentes na zona urbana de 

Iranduba, Amazonas, 2024 (n = 274). 

Variáveis Categorias N % 

Sexo Masculino 100 36,5 

 Feminino 174 63,5 

Faixa etária 27-54 72 26,3 

 55-62 69 25,2 

 63-70 66 24,1 

 ≥71 67 24,4 

Renda* R$150- R$1.400 125 45,6 

 R$1.402- R$3.000 110 40,1 

 R$3.100 ou mais 38 13,8 

Escolaridade Analfabeto 56 20,4 

 Alfabetizado 218 79,5 

Cor/raça Amarela 2 0,72 

 Branca 48 17,5 

 Indígena 1 0,36 

 Parda 200 72,9 

 Preta 23 8,40 

Estado Civil Casado/União estável 163 59,49 

 Divorciado 18 6,57 
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 Solteiro 51 18,62 

 Viúvo 42 15,32 

Tempo de diabetes 

(anos)* 

≤ 1 
15 5,48 

 2 – 5 99 36,14 

 6 – 9 47 17,16 

 ≥10 112 40,88 

*1 pessoa não respondeu. 

 

Quanto à percepção do ambiente do bairro, identificou-se a presença de alguns 

elementos estruturais, como pontos de ônibus, calçadas e cruzamentos. No entanto, uma parcela 

significativa da população apontou que a alta taxa de criminalidade (como roubos e furtos) e o 

trânsito intenso representam importantes barreiras à prática de atividades físicas na região 

(Tabela 7). 

Observou-se também que a maior parte das calçadas existentes se encontra em bom 

estado de conservação e sem obstruções. Apesar disso, os participantes relataram uma baixa 

presença de comércios, locais para visitar, estruturas de lazer e recreação, bem como elementos 

visuais de interesse nas proximidades de suas residências. Ainda assim, mais da metade dos 

respondentes afirmou observar outras pessoas praticando AFL em seu bairro, o que pode indicar 

que, para essa população, a presença de comércios ou atrativos visuais não constitui um fator 

decisivo para a prática de AFL (Tabela 7). 

 

Tabela 7. Descrição da percepção das características do ambiente do bairro da amostra de 

adultos residentes na zona urbana de Iranduba, Amazonas, 2024 (n = 274). 

Característica do ambiente N % 

O principal tipo de moradia do bairro são casas 274 100 

Existem muitas lojas perto da minha casa 94 34,3 

Existem muitos lugares para ir perto na minha casa 83 30,3 

Existem estruturas para lazer/recreação gratuitas ou de baixo custo perto de casa 59 21,6 

Existem pontos de ônibus perto da minha casa 185 67,5 

Há calçadas na maioria das ruas do meu bairro 193 70,5 

As calçadas estão bem conservadas e desobstruídas 171 62,5 

Existem estruturas para andar de bicicleta no seu bairro ou perto dele 33 11,0 

Os locais para andar de bicicleta são bem conservados e não estão obstruídos 42 15,4 

Há muitas coisas interessantes para observar enquanto caminha pelo seu bairro 91 33,2 

Você vê muitas pessoas praticando atividade física no seu bairro 140 51,1 

Existem muitos cruzamentos de quatro vias no seu bairro 160 58,4 

A taxa de criminalidade no seu bairro torna inseguro caminhar durante o dia 114 41,6 

A taxa de criminalidade no seu bairro torna inseguro fazer caminhadas à noite 63 23,0 

Há tanto trânsito nas ruas que fica difícil ou desagradável de caminhar 195 71,1 

O trânsito nas ruas é intenso o que torna difícil/desagradável andar de bicicleta 173 63,2 
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Em relação à prática de AF, observa-se que sete em cada dez adultos não realizavam 

caminhada no lazer, e 88,0% (n=241) não atingiam a recomendação de 150 minutos semanais 

de caminhada. De forma semelhante, a prática de AFMV também foi baixa, com 83,2% (n=246) 

dos adultos não realizando nenhuma AFMV e 90% não atingindo as recomendações. 

 

Tabela 8. Frequência de adultos que realizam atividade física moderada ou vigorosa ou 

caminhada no lazer por pelo menos 10 ou 150 minutos, na zona urbana de Iranduba, Amazonas, 

2024 (n=274). 

Atividades Físicas N % 

Caminhada no lazer ( 10 minutos/semana) 77 28,1 

Caminhada no lazer ( 150 minutos/semana) 33 12,0 

AFMV no lazer ( 10 minutos/semana) 46 16,8 

AFMV no lazer ( 150 minutos/semana) 28 10,2 

AFMV: Atividades físicas de intensidade moderada e vigorosa. 

 

Entre os 274 participantes, 53,3% moravam dentro de um raio de 500 metros de 

distância de algum espaço para prática de AFL. Os resultados não apresentaram associação 

entre a prática de AFL e a presença, quantidade ou qualidade dos EPCs (Tabela 9).  

 

Tabela 9. Associação entre a prática de atividade física no tempo livre com a presença, 

quantidade e qualidade dos locais para atividade física no tempo livre, na zona urbana de 

Iranduba, Amazonas, 2024. 

Variáveis dentro do 

Buffer de 500 metros 

Caminhada 

(10 min/sem) 

Caminhada 

(150 min/sem) 

AFMV 

(10 min/sem) 

AFMV 

(150 min/sem) 

 % p % p % p % p 

Presença de EPC  0,001*  0,018*  0,358  0,838 

Sim 19,7  7,7*  14,8  9,9  

Não 37,1  16,7  18,9  10,6  

Número de EPC  0,004*  0,083  0,435  0,835 

0 37,0  15,9*  19,6  9,4  

1 19,7  7,6  15,2  12,1  

2 ou + 18,6  8,6  12,9  10,0  

Qualidade do EPC  0,462  0,817  0,665  0,809 

Baixa 29,1  11,8  17,3  10,0  

Média/alta 24,1  13,0  14,8  11,1  

*Difere estatisticamente p<0,05. AFVMV: Atividade física de intensidade moderada e vigorosa. 

 

No que se refere a associação entre a percepção do ambiente do bairro com a prática de 

AFL, os resultados presentes na Tabela 10 seguem uma ordem crescente podendo indicar uma 

associação linear entre a percepção do ambiente e a motivação para realizar AFL, onde quanto 

maior a qualidade percebida do ambiente maior o envolvimento dessas pessoas com a AFL.  
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A Tabela 11 apresenta que as pessoas que caminham dez ou mais minutos por semana e 

percebe a qualidade do ambiente como média tem 2,44 (1,01-5,88) vezes mais chances de 

realizar AFL, esse número aumenta para 3,00 (1,22-7,33) no terceiro tercil com a qualidade do 

ambiente percebida como alta. Os resultados foram relacionados às características 

sociodemográficas dos participantes, apresentando associação para caminhada e AFMV no 

segundo e terceiro tercis. 
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Tabela 10. Associação bivariada entre a percepção das características do ambiente do bairro com a caminhada e AFMV em adultos residentes da 

zona urbana de Iranduba, Amazonas, 2024 (n = 274). 

Variáveis 
 10 min. caminhada/semana  150 min. caminhada/semana 

 10 min. 

AFMV/semana 

 150 min. 

AFMV/semana 

n % p n % p n % p n % p 

Percepção do ambiente   0,009*   0,007*   0,006*   0,002* 

10 Tercil (inferior) 20 18,7  7 6,5  10 9,3  5 4,7  

20 Tercil (médio) 28 32,9  10 11,8  16 18,8  8 9,4  

30 Tercil (superior) 29 35,4  16 19,5  20 24,4  15 18,3  

* p < 0,05. p de tendência linear. 

 

Tabela 11. Associação multivariada entre a percepção das características do ambiente do bairro com a caminhada e AFMV em adultos residentes 

da zona urbana de Iranduba, Amazonas, 2024 (n = 274). 

Variáveis 
 10 min. caminhada/semana  150 min. caminhada/semana 

 10 min. 

AFMV/semana 

 150 min. 

AFMV/semana 

% OR (IC95) % OR (IC95) % OR (IC95) % OR (IC95) 

Percepção do ambiente         

10 Tercil (inferior) 18,7 1,00 6,5 1,00 9,3 1,00 4,7 1,00 

20 Tercil (médio) 32,9 2,44 (1,01-5,88) 11,8 3,56 (0,81-15,5) 18,8 3,16 (1,00-10,0) 9,4 1,44 (0,32-6,49) 

30 Tercil (superior) 35,4 3,00 (1,22-7,33) 19,5 6,74 (1,58-28,7) 24,4 2,73 (0,90-8,26) 18,3 4,94 (1,26-19,3) 
Negrito indica que foi associado. Melhor percepção do ambiente do bairro com maior proporção de pessoas que fazem caminhada e AFMV. Análise ajustada para gênero, idade, escolaridade, 

cor da pele e renda percapita. 
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7. DISCUSSÃO 

Os principais achados mostram que foram identificados apenas oito EPCs voltados à 

AF, o que representa aproximadamente um espaço para cada 3.600 moradores da zona urbana 

(população de 28.979 habitantes, IBGE, 2010). A maioria dos EPCs apresentaram baixa 

qualidade e estavam concentrados na região central do município.  

A falta de espaços é reportada como uma barreira para o acesso à prática de AFL 

(Camargo et al., 2021; Ceschini & Júnior, 2007; de Moura Silva et al., 2020; Vieira & da Silva, 

2021). Um estudo mostrou que indivíduos que percebem um EPCs perto da casa possuem 60% 

mais chance de realizar alguma AFL (Manta et al., 2019). Ainda, a população residente em 

áreas periféricas e de baixa renda tem tido menor acesso aos EPCs.  

Um estudo realizado em Pelotas-RS, mostra que morar em regiões periféricas da cidade 

foi associado com a menor chance de ter um EPCs perto de casa (Adamoli et al., 2011). Esse 

resultado também foi encontrado em outras cidades como Florianópolis e Cuiabá-MT (Manta 

et al., 2018; I. J. O. da Silva et al., 2014). 

 Evidenciou-se que cidades de médio porte como Iranduba, necessitam de mais 

investimentos em EPCs que possam estimular a prática de AFL, especialmente devido ao fato 

de que 62,5% dos espaços existentes terem baixa qualidade. A qualidade é fator fundamental 

para a visita de EPCs. Em um estudo sobre parques observou-se que maior qualidade dos locais 

foi associado com maior visitação e prática de AF (Arana & Xavier, 2016; Crochemore 

Mohnsam da Silva et al., 2015).  

Esses resultados sugerem que gestores públicos que desejam ampliar os níveis de AFL 

da população devem estimular a construção e recuperação de EPCs, a fim de corroborar com o 

Plano Mundial de AF que preconiza criar ambientes favoráveis para AF (Shinn et al., 2020). 

As estruturas mais frequentes foram campos, quadras e canchas de futebol e estações de 

exercício apresentando qualidade baixa. Observou-se também uma limitada diversidade de 

modalidades esportivas disponíveis, com mais de 40% das estruturas destinadas 

exclusivamente ao futebol.  

A falta de opções é um limitante importante para tornar esses locais atrativos a diferentes 

faixas etárias, reduzindo as oportunidades para a prática de AF. Uma revisão de literatura 

realizada por Vieira e Silva (2019) identificou que a baixa diversidade de estruturas nos EPCs 

de lazer é uma barreira para a prática regular de AF no tempo livre, podendo desmotivar a 

população a adotar um estilo de vida mais saudável (Vieira & Silva, 2019).  
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Outro estudo corrobora com esse achado, como o realizado em Florianópolis, por 

exemplo, Manta et al. (2019) observaram que, embora 59,1% dos EPCs de lazer apresentassem 

boa qualidade, 29% deles não dispunham de qualquer estrutura voltada à AFL, o que aponta 

para a necessidade de melhorias (Manta et al., 2019).  

Em municípios menores, como Pouso Redondo e Mirim Doce, ambos no estado de 

Santa Catarina, também se verificou uma limitação tanto na quantidade de EPCs quanto na 

diversidade de estruturas, indicando uma oferta restrita para a população (Maciel & Balbé, 

2017). Por outro lado, espaços que contam com uma maior variedade de equipamentos tendem 

a apresentar melhor desempenho em termos de adesão.  

O estudo de Teixeira (2014), conduzido em Barra Mansa (RJ), avaliou os impactos da 

implementação de academias ao ar livre (AAL) e constatou que, por oferecerem diversidade de 

equipamentos, esses espaços atraíram participantes de diferentes idades, promovendo inclusão 

social e incentivando a prática de atividades físicas (Teixeira, 2014).  

De forma semelhante, Silva e Anjos (2020), em Campo Grande (MS), identificaram que 

em 97% dos casos as AAL impactaram positivamente a adesão à AF de lazer (J. V. P. da Silva 

& Anjos, 2020). Esses resultados reforçam que a presença de maior variabilidade de estruturas 

nos EPCs de lazer é um fator crucial para o incentivo à prática de AF entre diferentes grupos 

etários e sociais. 

Não foi observada associação entre a presença de EPCs e a caminhada ou AFMV de 

lazer. Contrariando ao que era esperado, os resultados mostraram que indivíduos que possuíam 

espaços com estruturas de AF até 500 metros da residência não foram mais ativos do que 

aqueles que residem em locais sem EPCs.  

Este achado contraria evidências de estudos prévios que sugerem maior impacto dos 

espaços de lazer quando localizados a menos de 1.500 metros das residências (McCormack et 

al., 2019, Mello, 2021). Uma possível explicação para esse resultado contraditório pode estar 

relacionada à baixa qualidade percebida dos espaços disponíveis. Os participantes podem 

considerar esses locais insuficientes para atender às suas necessidades, não identificando 

benefícios em se deslocar até eles.  

Durante a avaliação dos EPCs, foi observada uma elevada presença de resíduos sólidos 

espalhados, o que se relaciona diretamente com a ausência ou escassez de lixeiras entre os itens 

de conforto analisados. Além da falta de recipientes para descarte de lixo, também foram 

identificadas deficiências na infraestrutura de apoio, como a ausência ou número insuficiente 

de bebedouros, vestiários, bancos, postes de iluminação e banheiros.  
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Esses achados assemelham-se aos resultados de estudo conduzido em Pelotas/RS, que 

também identificou uma alta prevalência de lixo espalhado nos espaços avaliados, indicando 

um padrão de negligência estrutural comum a diferentes contextos urbanos (Adamoli et al., 

2011; I. C. M. da Silva et al., 2015).  

Outro fator potencialmente desmotivador pode ter sido a baixa variedade de estruturas, 

o que limita as opções de prática de atividades físicas. A influência da diversidade estrutural 

sobre a prática de AF foi evidenciada em estudo realizado em São Paulo, o qual demonstrou 

associação positiva entre a presença de diferentes destinos recreativos dentro de um buffer de 

500 metros e a prática de caminhadas de lazer entre adultos (Crochemore et al., 2015).  

Ainda assim, os achados deste estudo convergem com achados de Curitiba, onde 

também se observou uma associação inversa entre a presença de EPCs no entorno de 500 metros 

e a prática de AF no lazer (Hino et al., 2019b). No entanto, ao considerar áreas mais amplas (1 

km), os autores verificaram associação positiva com a prática de AFMV (≥150 

minutos/semana) (Hino et al., 2019b). 

Ademais, o fato de os participantes relatarem a presença e conservação de calçadas na 

vizinhança pode ter influenciado os resultados. Essa condição pode incentivá-los a realizar 

caminhadas nas imediações de suas residências, reduzindo a necessidade de deslocamento até 

os EPCs (Ricardo Rech et al., 2023). A caminhada, por ser uma atividade acessível e que 

dispensa equipamentos, configura-se como uma prática mais democrática e facilmente 

incorporada ao cotidiano (Adamoli et al., 2011).  

Por fim, os dados referentes à prática de AFMV não evidenciaram associação 

significativa com a presença de EPCs. Este achado, contudo, está em consonância com um 

estudo que identificou que aspectos como segurança noturna, segurança no trânsito e presença 

de áreas verdes estão associados a maiores níveis de AF entre idosos (Santos & Ferreira, 2023). 

Uma percepção mais favorável do ambiente da vizinhança associou-se 

significativamente a maiores níveis de caminhada e AFMV de lazer entre os residentes com 

diabetes tipo 2. Os resultados indicam que a percepção subjetiva do ambiente pode exercer uma 

influência mais significativa sobre a adoção da prática de AF nessa população do que as 

características objetivas do ambiente construído, como a mera presença ou a qualidade física 

dos EPCs de lazer.  

Verificou-se uma associação positiva, na qual participantes que percebiam o ambiente 

como mais favorável apresentaram até três vezes mais chances de aderir à prática de caminhada. 

Esses achados são consistentes com os resultados de um estudo realizado em uma cidade de 



59 

 

cada região do Brasil, o qual demonstrou que fatores como segurança e as condições dos EPCs 

estavam associados à percepção de qualidade de vida (Barbosa Da Silva et al., 2023).  

Da mesma forma, uma pesquisa conduzida em Criciúma (SC) identificou que indivíduos 

residentes em bairros com ambientes mais propícios à prática de AF apresentavam maior 

probabilidade de realizar AFMV (Monteiro et al., 2022). Além disso, um estudo multicêntrico 

realizado em 11 países, incluindo o Brasil, apontou que o acesso ampliado a áreas comerciais, 

transporte público, ruas com calçadas adequadas, ciclovias e espaços livres públicos está 

positivamente associado a níveis mais elevados de prática de AFMV (Sallis et al., 2009). 

Esses resultados sugerem que, para pessoas com diabetes, elementos relacionados ao 

ambiente social e à percepção individual do entorno podem ter maior relevância do que a 

infraestrutura física isoladamente. A análise dos itens do instrumento de avaliação ambiental 

revelou que fatores como a criminalidade e o trânsito intenso foram percebidos como barreiras 

à prática de AF. Em contrapartida, aspectos positivos também foram destacados, como a 

presença de pontos de ônibus, calçadas em bom estado de conservação e cruzamentos seguros.  

Destaca-se que os participantes que classificaram a percepção do ambiente como "muito 

boa" apresentaram probabilidade até três vezes maior de realizar caminhadas, reforçando a 

importância da percepção subjetiva como fator determinante na adesão a comportamentos 

ativos. Esses achados destacam a falta de locais de boa qualidade como uma barreira para essa 

prática e, reforça a importância da percepção ambiental como fator facilitador da prática de AF 

e podem subsidiar gestores públicos na formulação de políticas e estratégias mais eficazes de 

promoção da AF para essa população. 

Os pontos fortes desse estudo foram: Trata-se da primeira investigação conduzida na 

zona urbana de Iranduba utilizando essa metodologia específica, o que lhe confere caráter 

pioneiro e permite trazer à tona resultados inéditos sobre a região e sua população. Tais achados 

ressaltam as particularidades do território amazônico e apontam para necessidades específicas 

da população local, contribuindo de maneira relevante para a formulação de políticas públicas 

mais eficazes e contextualizadas.  

Destaca-se ainda o fato de o estudo ter considerado tanto a qualidade e a disponibilidade 

do ambiente construído quanto a percepção subjetiva dos participantes sobre esse ambiente, 

promovendo uma análise mais ampla e sensível ao contexto social. A associação entre esses 

fatores e os níveis de caminhada e de AFMV revelou achados especialmente relevantes.  

A percepção do ambiente pelos moradores mostrou-se um fator determinante para a 

prática de atividades físicas, sugerindo que intervenções urbanas de menor magnitudes — como 
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melhorias em calçadas, vias de acesso, ciclovias e áreas de passeio — podem ter impacto 

significativo, mesmo na ausência de estruturas formais específicas para prática esportiva.  

Por fim, este estudo representa um marco inicial para futuras investigações na região, 

podendo inspirar pesquisas com amostras mais amplas, incluindo áreas periféricas ou rurais, e 

fomentando o aprimoramento e a expansão dos EPCs existentes voltados à promoção da saúde 

e do bem-estar da população. 

Apesar das forças apresentadas, a interpretação dos resultados deste estudo deve 

considerar algumas limitações. O uso de uma escala geral para avaliar o ambiente - enquanto 

grande parte da literatura atual adota os instrumentos NEWS-S e NEWS-R para avaliar tanto a 

qualidade do ambiente quanto a percepção dos residentes, este estudo optou pelo uso do 

instrumento PARA para auditoria dos EPCs de AF (EPAFs) e do questionário IPAQ-Ambiente 

para mensuração da percepção dos indivíduos em relação ao ambiente da vizinhança.  

Essa decisão metodológica dificultou a identificação de trabalhos com delineamentos 

semelhantes, o que limitou as possibilidades de comparação direta e a identificação de 

explicações consistentes para os achados observados. Adicionalmente, destaca-se a escassez de 

estudos voltados à temática da relação entre ambiente e prática de AF na região Norte do Brasil.  

Essa limitação dificulta não apenas a comparação regional dos resultados, como também 

evidencia a importância de considerar as especificidades culturais, socioeconômicas e 

ambientais do território amazônico, que diferem substancialmente das demais regiões do país.  

Outra limitação refere-se ao delineamento amostral - o estudo foi conduzido com uma 

amostra reduzida, composta exclusivamente por indivíduos com diagnóstico de DM2, 

residentes da zona urbana de Iranduba e vinculados às UBS do município. Tal delimitação 

restringe a generalização dos achados, direcionando-os prioritariamente para essa população 

específica.  

Ainda assim, os dados obtidos são valiosos para compreensão das necessidades locais e 

podem subsidiar políticas públicas mais adequadas à realidade dessa comunidade. Por fim, 

podemos considerar que futuros estudos sobre a temática considerem realizar entrevistas com 

os indivíduos a fim de identificar os fatores ambientais que mais podem estimular os EPCs para 

a prática de atividades física, assim como suas principais barreiras. 

 

8. CONCLUSÃO 

Viu-se que os EPCs destinados à prática de AFL em Iranduba encontram-se 

majoritariamente concentrados na região central da zona urbana, com predominância de centros 
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de esporte/lazer. A maioria apresenta estrutura limitada e qualidade geral insatisfatória, 

especialmente nos aspectos relacionados ao conforto e à presença de incivilidades.  

Dentre os residentes diagnosticados com DM2, observou-se baixo engajamento em 

atividades físicas, influenciado por fatores como criminalidade e trânsito, que foram percebidos 

como barreiras relevantes à prática de caminhadas e de AFMV. Convém destacar que, embora 

a presença física de EPCs de lazer não tenha se mostrado, por si só, um fator motivador, 

identificou-se uma associação positiva entre a percepção subjetiva da qualidade ambiental e a 

prática de AFl, indicando que indivíduos que consideram o ambiente mais favorável tendem a 

ser mais ativos.  

Esses achados reforçam a necessidade de políticas públicas voltadas à qualificação e 

manutenção dos espaços urbanos, com foco em segurança, acessibilidade e diversidade 

estrutural, de forma a atender às diferentes faixas etárias e preferências de atividades.  

Ressalta-se ainda a importância de ampliar o escopo das pesquisas futuras, incluindo 

populações residentes em áreas rurais, com vistas a subsidiar ações mais eficazes e inclusivas. 

Por fim, o estudo também pode servir de subsídio para a atuação de futuros profissionais de 

Fisioterapia e Educação Física, orientando o desenvolvimento de estratégias e projetos voltados 

à promoção da AFl entre pessoas com DM2, considerando suas preferências, realidades locais 

e necessidades específicas. 
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA 

USUÁRIOS 

 

O(A) Sr(a) está sendo convidado a participar do projeto de pesquisa Intervenção 
liderada por Agentes Comunitários de Saúde para manejo de Diabetes Tipo 2 no interior do 
Amazonas, cuja pesquisadora responsável é Profª. Drª. Elisa Brosina de Leon. O objetivo 
principal é examinar os efeitos de uma intervenção para acompanhamento de diabetes 
mellitus tipo 2 liderada por Agentes Comunitários de Saúde no interior do Amazonas. 

Queremos desenvolver uma capacitação para os ACS culturalmente adaptada 
visando o processo de acompanhamento de usuários com diagnóstico de DM2 na Atenção 
Primária e monitorar os efeitos da capacitação na incorporação de hábitos saudáveis, 
adesão medicamentosa, peso corporal e medidas glicêmicas (hemoglobina glicada). 

O(A) Sr(a). tem de plena liberdade de recusar-se a participar ou retirar seu 
consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma dentro da 
instituição. Caso aceite primeiramente será a apresentação individual do estudo e os 
objetivos propostos. O Sr. será convidado a participar de um evento no qual discutiremos 
as barreiras e facilitadores para aquisição de hábitos saudáveis. Em um segundo momento, 
realizaremos uma avaliação individual envolvendo sua saúde e seus hábitos. O(A) Sr(a). será 
acompanhado por um período de 6 meses. 

Toda pesquisa com seres humanos envolve riscos aos participantes. Nesta pesquisa 
o risco para o(a) Sr.(a) é a possibilidade de constrangimento psicológico em responder o 
questionário sobre aspectos pessoais. Visando a minimizar o risco o questionário será 
respondido em ambiente privado e os participantes não serão identificados nominalmente, 
sendo utilizado um código para tabulação dos dados. Os resultados serão apresentados 
utilizando-se média para que não seja possível a identificação dos participantes da 
pesquisa, nem pelo público em geral e nem pelo administrador de saúde. Também é 
esperado o seguinte benefício com esta pesquisa: a melhora da capacidade de cuidado às 
doencas cronicas prestadas pelos ACS aos pacientes. 

Se julgar necessário, o(a) Sr(a) dispõe de tempo para que possa refletir sobre sua 
participação, consultando, se necessário, seus familiares ou outras pessoas que possam 
ajudá-los na tomada de decisão livre e esclarecida. Garantimos ao(à) Sr(a), e seu 
acompanhante quando necessário, o ressarcimento das despesas devido sua participação 
na pesquisa, ainda que não previstas inicialmente mediante o pagamento diretamente ao 
Sr. Também estão assegurados ao(à) Sr(a) o direito a pedir indenizações e a cobertura 
material para reparação a dano causado pela pesquisa ao participante da pesquisa. 

Asseguramos ao(à) Sr(a) o direito de assistência integral gratuita devido a danos 
diretos/indiretos e imediatos/tardios decorrentes da participação no estudo ao 
participante, pelo tempo que for necessário. Garantimos ao(à) Sr(a) a manutenção do sigilo 
e da privacidade de sua participação e de seus dados durante todas as fases da pesquisa e 
posteriormente na divulgação científica. 

O(A) Sr(a). pode entrar com contato com o pesquisador responsável Dra. Elisa Brosina 
de Leon a qualquer tempo para informação adicional no endereço Av. General Rodrigo 
Otávio, 3000, Campus Universitário, Coroado I, CEP: 69077-000, Brasil. Telefone celular (92) 
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98408-2596. O(A) Sr(a). também pode entrar em contato com o Comitê de Ética em 
Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal do Amazonas (CEP/UFAM) e com a 
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), quando pertinente. O CEP/UFAM fica na 
Escola de Enfermagem de Manaus (EEM/UFAM) - Sala 07, Rua Teresina, 495 – Adrianópolis 
– Manaus – AM, Fone: (92) 3305-1181 Ramal 2004 

/ (92) 99171-2496, E-mail: cep@ufam.edu.br. O CEP/UFAM é um colegiado multi e 
transdisciplinar, independente, criado para defender os interesses dos participantes da 
pesquisa em sua integridade e dignidade e para contribuir no desenvolvimento da pesquisa 
dentro de padrões éticos. 

Este documento (TCLE) será elaborado em duas VIAS, que serão rubricadas em todas 
as suas páginas, exceto a com as assinaturas, e assinadas ao seu término pelo(a) Sr(a)., ou 
por seu representante legal, e pelo pesquisador responsável, ficando uma via com cada um. 

 

CONSENTIMENTO PÓS-INFORMAÇÃO 
 

Li e concordo em participar da pesquisa. 
 

  , / /   
 

IMPRESSÃO DACTILOSCÓPICA 

 

Assinatura do Participante 
 
 

Autorizo o registro fotográfico para fins de pesquisa. 
 

  , / /   
 

 
IMPRESSÃO DACTILOSCÓPICA 

Assinatura do Participante 
 

 
 
 
________________________________________ 

Assinatura do Pesquisador Responsável 
 

 

 

 

 

 

 

mailto:cep@ufam.edu.br
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APÊNDICE B – TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA OS PROPRIETÁRIOS 

DOS ESTABELECIMENTOS 

 

 

Universidade Federal do Amazonas 

Faculdade de Educação Física e Fisioterapia 

Programa de Pós-Graduação em Ciências do Movimento Humano 

Estudo da Saúde na Atenção Primária da População Amazônica 

 

Termo de autorização 

Eu _______________________________________ autorizo a entrada da 

equipe SAPPA no dia _______________________ em nossas instalações para 

aplicação do instrumento AUDITNOVA e a coleta de dados necessários para a 

realização do estudo. 

 

 

NOME DO ESTABELECIMENTO 

 

ASSINATURA 
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ANEXO A – PARECER DO CEP UFAM 

 

 

 

 



77 

 

ANEXO B – QUESTIONÁRIO INTERNACIONAL DE ATIVIDADE FÍSICA 

(IPAQ) 

 
Data:  /  /   

Nome:   Idade :   

Sexo: ( )F ( )M 

Você trabalha de forma remunerada: ( ) Sim ( ) Não 

Quantas horas você trabalha de forma remunerada por dia:   

OBS.: O trabalho voluntário é desempenhado por pessoas dispostas a doar parte do seu 
tempo e de suas habilidades no trabalho por uma causa social e para entidades que 
necessitam deste tipo de trabalho. Ele não é remunerado. 

Você faz trabalho 

voluntário: ( ) Sim ( ) Não Que 

tipo?   

Quantas horas semanais você trabalha de forma 

voluntária?   Em geral, 

você considera sua saúde: 

( )Excelente ( )Muito boa ( )Boa ( 

)Regular ( )Ruim Quantos anos 

completos você estudou:   

As perguntas estão relacionadas ao tempo que você gasta fazendo atividade física em uma 
semana 

5. NORMAL/HABITUAL 

 

SEÇÃO 1- ATIVIDADE FÍSICA NO TRABALHO 

Esta seção inclui as atividades que você faz no seu trabalho remunerado ou 
voluntário, e as atividades na universidade, faculdade ou escola (trabalho intelectual). 
Você NÃO DEVE INCLUIR as tarefas domésticas, cuidar do jardim e da casa ou tomar 
conta da sua família. Estas serão incluídas na seção 3. 

 
1 a. Atualmente você tem ocupação remunerada ou faz trabalho 

voluntário fora de sua casa? ( ) Sim ( ) Não – Caso você 

responda não. Vá para seção 2: Transporte 

 
As próximas questões relacionam-se com toda a atividade física que você faz em uma 

semana NORMAL/HABITUAL, como parte do seu trabalho remunerado ou voluntário. NÃO 

INCLUA o transporte para o trabalho. Pense apenas naquelas atividades que durem pelo 

menos 10 minutos contínuos dentro de seu trabalho: 

 
1b.Quantos dias e qual o tempo (horas e minutos) durante uma semana normal você 

realiza atividades vigorosas como: trabalho de construção pesada, levantar e transportar objetos 

Para responder as questões lembre que: 
➢ atividades físicas VIGOROSAS são aquelas que precisam de um grande esforço físico e que 

fazem respirar MUITO mais forte que o normal 
➢ atividades físicas MODERADAS são aquelas que precisam de algum esforço físico e que 

fazem respirar UM POUCO mais forte que o normal 
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pesados, cortar lenha, serrar madeira, cortar grama, pintar casa, cavar valas ou buracos como 

parte do seu trabalho remunerado ou voluntário, por pelo menos 10 minutos contínuos? 

 dias por SEMANA ( )Nenhum. Vá para a questão 1c.  horas   

minutos 
DIA DA SEMANA TEMPO 

HORAS/MIN. 
DIA DA 
SEMANA 

TEMPO 
HORAS/MIN. 

2ª-feira  6ª-feira  

3ª-feira  Sábado  

4ª-feira  Domingo  

5ª-feira  xxxxx xxxxxxx 

 

1c. Quantos dias e qual o tempo (horas e minutos) durante uma semana normal você realiza 

atividades moderadas, como: levantar e transportar pequenos objetos, lavar roupas com as 

mãos, limpar vidros, varrer ou limpar o chão, carregar crianças no colo, como parte do seu 

trabalho remunerado ou voluntário, por pelo menos 10 minutos contínuos? 

dias por SEMANA (  )Nenhum.Vá para a questão 1d horas     minutos 

DIA DA SEMANA TEMPO 
HORAS/MIN. 

DIA DA 
SEMANA 

TEMPO 
HORAS/MIN. 

 

2ª-feira  6ª-feira  

3ª-feira  Sábado  

4ª-feira  Domingo  

5ª-feira  XXXXX XXXXX 

1d. Quantos dias e qual o tempo (horas e minutos) durante uma semana normal você caminha, 

no seu trabalho remunerado ou voluntário por pelo menos 10 minutos contínuos? Por favor, 

NÃO INCLUA o caminhar como forma de transporte para ir ou voltar do trabalho ou do local 

que você é voluntário. 

dias por SEMANA (  )Nenhum.Vá para a seção 2 - Transporte.    horas    

minutos 

DIA DA SEMANA TEMPO 

HORAS/MIN. 

DIA DA 

SEMANA 

TEMPO 

HORAS/MIN. 
 

2ª-feira  6ª-feira  

3ª-feira  Sábado  

4ª-feira  Domingo  

5ª-feira  xxxxx  

1e. Quando você caminha como parte do seu trabalho remunerado ou voluntário, a que 

passo você geralmente anda? (reforçar o que é vigoroso e moderado) 

(  ) rápido/vigoroso (  ) moderado (  ) lento 

 
6. SEÇÃO 2 - ATIVIDADE FÍSICA COMO MEIO DE TRANSPORTE 

Estas questões se referem a forma normal como você se desloca de um lugar para 
outro, incluindo seu grupo de convivência/ idosos, igreja, supermercado, trabalho, 
médico, escola, cinema, lojas e outros. 

 
2a. Quantos dias e qual o tempo (horas e minutos) durante uma semana normal você 
anda de ônibus, carro/moto, metrô ou trem? 

 dias por SEMANA ( )Nenhum.Vá para questão 2b   horas     minutos 
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DIA DA SEMANA TEMPO 

HORAS/MIN. 

DIA DA 

SEMANA 

TEMPO 

HORAS/MIN. 

2ª-feira  6ª-feira  

3ª-feira  Sábado  

4ª-feira  Domingo  

5ª-feira  xxxxx  

 

 
Agora pense somente em relação a caminhar ou pedalar para ir de um lugar a outro 

em uma semana normal. 

2b. Quantos dias e qual o tempo (horas e minutos) durante uma semana normal você anda de 

bicicleta para ir de um lugar para outro por pelo menos 10 minutos contínuos? (NÃO 

INCLUA o pedalar por lazer ou exercício) 

     dias por SEMANA (  )Nenhum.Vá para a questão 2d.     horas      

minutos 
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DIA DA SEMANA TEMPO 

HORAS/MIN. 

DIA DA 

SEMANA 

TEMPO 

HORAS/MIN. 

2ª-feira  6ª-feira  

3ª-feira  Sábado  

4ª-feira  Domingo  

5ª-feira  xxxxx  

 
2c.Quando você anda de bicicleta, a que velocidade você costuma 

pedalar? ( ) rápida/vigorosa ( ) moderada ( ) lenta 

 
2d. Quantos dias e qual o tempo (horas e minutos) durante uma semana normal você caminha para ir de um 

lugar para outro, como: ir ao grupo de convivência/idosos, igreja, supermercado, médico, banco, visita a 

amigo, vizinho e parentes por pelo menos 10 minutos contínuos? (NÃO inclua as caminhadas por lazer 

ou exercício) 
     dias por SEMANA  (  )Nenhum.Vá para a Seção 3.  horas      minutos 

 
DIA DA SEMANA TEMPO 

HORAS/MIN. 

DIA DA 

SEMANA 

TEMPO 

HORAS/MIN. 

2ª-feira  6ª-feira  

3ª-feira  Sábado  

4ª-feira  Domingo  

5ª-feira  xxxxx  

 
2e.Quando você caminha para ir de um lugar a outro, a que passo você normalmente 

anda? ( ) rápido/vigoroso ( ) moderado ( ) lento 

 

 
7. SEÇÃO 3 – ATIVIDADE FÍSICA EM CASA OU APARTAMENTO: 

TRABALHO, TAREFAS DOMÉSTICAS E CUIDAR DA FAMÍLIA 

Esta parte inclui as atividades físicas que você faz em uma semana NORMAL/HABITUAL 
dentro e ao redor da sua casa ou apartamento. Por exemplo: trabalho doméstico, cuidar do jardim, 
cuidar do quintal, trabalho de manutenção da casa, e para cuidar da sua família. Novamente pense 
somente naquelas atividades físicas com duração por pelo menos 10 minutos contínuos. 

3a.Quantos dias e qual o tempo (horas e minutos) durante uma semana normal você faz atividades físicas 

vigorosas ao redor de sua casa ou apartamento (quintal ou jardim) como: carpir, cortar lenha, serrar madeira, 

pintar casa, levantar e transportar objetos pesados, cortar grama, por pelo menos 10 minutos contínuos? 

     dias por SEMANA (  )Nenhum.Vá para a questão 3b horas      minutos 

DIA DA SEMANA TEMPO 
HORAS/MIN. 

DIA DA 
SEMANA 

TEMPO 
HORAS/MIN. 

 

2ª-feira  6ª-feira  

3ª-feira  Sábado  

4ª-feira  Domingo  

5ª-feira  xxxxx  

3b. Quantos dias e qual o tempo (horas e minutos) durante uma semana normal você faz atividades 

moderadas ao redor de sua casa ou apartamento (jardim ou quintal) como: levantar e carregar 

pequenos objetos, limpar a garagem, serviço de jardinagem em geral, caminhar ou correr com crianças, 

por pelo menos 10 minutos contínuos? 

 dias por SEMANA (  )Nenhum.Vá para questão 3c.     horas      minutos 
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DIA DA SEMANA TEMPO 

HORAS/MIN. 

DIA DA 

SEMANA 

TEMPO 

HORAS/MIN. 

2ª-feira  6ª-feira  

3ª-feira  Sábado  

4ª-feira  Domingo  

5ª-feira  xxxxx  

 
3c. Quantos dias e qual o tempo (horas e minutos) durante uma semana normal você faz atividades 

moderadas como: carregar pesos leves, limpar vidros e/ou janelas, lavar roupas a mão, limpar banheiro e 

o chão, carregar crianças pequenas no colo, dentro da sua casa ou apartamento, por pelo menos 10 minutos 

contínuos? 

     dias por SEMANA (  )Nenhum.Vá para seção 4      horas      minutos 

 
DIA DA SEMANA TEMPO 

HORAS/MIN. 

DIA DA 

SEMANA 

TEMPO 

HORAS/MIN. 

2ª-feira  6ª-feira  

3ª-feira  Sábado  

4ª-feira  Domingo  

5ª-feira  xxxxx  

 

 
8. SEÇÃO 4- ATIVIDADES FÍSICAS DE RECREAÇÃO, ESPORTE, EXERCÍCIO E DE LAZER 

Esta seção se refere às atividades físicas que você faz em uma semana NORMAL/HABITUAL 

unicamente por recreação, esporte, exercício ou lazer. Novamente pense somente nas atividades físicas 

que você faz por pelo menos 10 minutos contínuos. Por favor NÃO inclua atividades que você já 

tenha citado. 

 
4a. Sem contar qualquer caminhada que você tenha citado anteriormente, quantos dias e 

qual o tempo (horas e minutos) durante uma semana normal, você caminha no seu tempo livre por pelo 

menos 10 minutos contínuos? 

     dias por SEMANA (  )Nenhum.Vá para questão 4c     horas      minutos 

 
DIA DA SEMANA TEMPO 

HORAS/MIN. 

DIA DA 

SEMANA 

TEMPO 

HORAS/MIN. 

2ª-feira  6ª-feira  

3ª-feira  Sábado  

4ª-feira  Domingo  

5ª-feira  xxxxx  

 
4b . Quando você caminha no seu tempo livre, a que passo você normalmente 

anda? ( ) rápido/vigoroso ( ) moderado ( ) lento 

 
4c. Quantos dias e qual o tempo (horas e minutos) durante uma semana normal, você faz atividades 

vigorosas no seu tempo livre como: correr, nadar rápido, pedalar rápido, canoagem, remo, musculação, enfim 

esportes em geral por pelo menos 10 minutos contínuos? 

     dias por SEMANA (  )Nenhum.Vá para questão 4d    horas      minutos 

 
DIA DA SEMANA TEMPO 

HORAS/MIN. 

DIA DA 

SEMANA 

TEMPO 

HORAS/MIN. 

2ª-feira  6ª-feira  

3ª-feira  Sábado  

4ª-feira  Domingo  

5ª-feira  xxxxx  
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 1 

4d. Quantos dias e qual o tempo (horas e minutos) durante uma semana normal, você 2 
faz atividades moderadas no seu tempo livre como: pedalar em ritmo moderado, jogar voleibol 3 
recreativo, fazer natação,hidroginástica, ginástica e dança para terceira idade por pelo menos 4 
10 minutos contínuos? 5 

     dias por SEMANA (  )Nenhum.Vá para seção 5  horas      minutos 6 

 7 
DIA DA SEMANA TEMPO 

HORAS/MIN. 

DIA DA 

SEMANA 

TEMPO 

HORAS/MIN. 

2ª-feira  6ª-feira  

3ª-feira  Sábado  

4ª-feira  Domingo  

5ª-feira  xxxxx  

 8 

9. SEÇÃO 5 - TEMPO GASTO SENTADO 9 

Estas últimas questões são sobre o tempo que você permanece sentado em casa, 10 

no grupo de convivência/idoso, na visita a amigos e parentes, na igreja, em consultório 11 

médico, fazendo trabalhos manuais (crochê, pintura, tricô, bordado etc), durante seu 12 

tempo livre. Isto inclui o tempo sentado, enquanto descansa, faz leituras, telefonemas, 13 

assiste TV e realiza as refeições. Não inclua o tempo gasto sentando durante o transporte 14 

em ônibus, carro, trem e metrô. 15 

 16 

5a. Quanto tempo, no total você gasta sentado durante um dia de semana normal? 17 

 horas  minutos 18 

 19 

 20 

5b.Quanto tempo, no total, você gasta sentado durante em um dia de final de semana 21 

normal? 22 

 horas  minutos 23 

 24 

 25 

 26 

 27 

 28 

 29 

 30 

 31 

 32 

 33 

 34 

 35 
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ANEXO C – INTERNATIONAL PHYSICAL ACTIVITY QUESTIONNAIRE 36 

ENVIROMENT 37 

 38 

N Item 

D

iscor

do 

total

ment

e 

D

iscor

do 

em 

parte 

C

onco

rdo 

em 

parte 

C

onco

rdo 

total

ment

e 

N

ão 

sei/n

ão 

conh

eço 

N

ão se 

aplic

a 

1 Qual é o principal tipo de moradia no seu bairro?       

2 Existem muitas lojas perto da minha casa. 1 2 3 4 9

99 

9

99 

3 Existem muitos lugares para ir perto da minha casa. 1 2 3 4 9

99 

9

99 

4 Existem muitas estruturas para lazer/recreação gratuitas 

ou de baixo custo no meu bairro. 

1 2 3 4 9

99 

9

99 

5 Existem pontos ônibus perto da minha casa (entre 10 e 

15 min. para ir caminhando). 

1 2 3 4 9

99 

9

99 

6 Há calçadas na maioria das ruas do meu bairro. 1 2 3 4 9

99 

9

99 

7 As calçadas estão bem conservadas e desobstruídas. 1 2 3 4 9

99 

9

99 

8 Existem estruturas (ciclovias, ciclofaixas, etc) para 

andar de bicicleta no meu bairro ou perto dele. 

1 2 3 4 9

99 

9

99 

9 Os locais para andar de bicicleta dentro e ao redor do 

meu bairro são bem conservados e não estão obstruídos. 

1 2 3 4 9

99 

9

99 

1

0 

Há muitas coisas interessantes para observar enquanto 

caminho pelo meu bairro. 

1 2 3 4 9

99 

9

99 

1

1 

Eu vejo muitas pessoas praticando atividade física no 

meu bairro. 

1 2 3 4 9

99 

9

99 

1

2 

Existem muitos cruzamentos de quatro vias no meu 

bairro. 

1 2 3 4 9

99 

9

99 

1

3 

A taxa de criminalidade no meu bairro torna inseguro 

fazer caminhadas durante o dia. 

4 3 2 1 9

99 

9

99 

1

4 

A taxa de criminalidade no meu bairro torna inseguro 

fazer caminhadas à noite. 

4 3 2 1 9

99 

9

99 

1

5 

Há tanto trânsito nas ruas que fica difícil ou 

desagradável de caminhar. 

4 3 2 1 9

99 

9

99 

1

6 

O trânsito nas ruas é intenso o que torna difícil ou 

desagradável andar de bicicleta. 

4 3 2 1 9

99 

9

99 

 39 

 40 
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ANEXO D – PHYSICAL ACTIVITY RESOURCE ASSESSMENT INSTRUMENT 41 
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Physical Activity Resource Assessment Instrument (PARA) 

Instrumento para avaliação de estruturas para atividade física - Versão 1.2 Projeto "Ambiente Floripa +" 

1. Data:   /  /  2. ID Avaliador:   3a. ID Região:    4a. Horário inicial:   3b. 

Endereço:        4b. Horário Final:   3c. CEP:   3d. 

ID Local:   3e. Bairro:   

3f. Coordenadas GPS: Contato do coordenador de campo: Cassiano (8486-2658) 

5. Tipo da estrutura:   6. Horário de Funcionamento 12. Estruturas para conforto 

do usuário: 

visível: (+) Qualidade (-) 

(1) Parque/Bosque Sim1

 

Não 

0 (pule para 8)   12a. Banheiros 

(uso gratuito) 

0 1 2 3  

  

 

  

 

  

 

  

 

  

 

  

 

  

 

  

 

  

(2) Praça/Jardim  12b. Banheiros (uso pago) 12c. Bancos 

12d. Bebedouro 12e. Iluminação 

12f. Mesas de picnic 

0 1 2 3 

(3) Beira mar  0 1 2 3 

(4) Praia 0 1 2 3 

(5) Centro de 

Esporte e Lazer 

0 1 2 3 

(6) 0 1 2 3 

(7)    12g. Mesas de picnic com cobertura 0 1 2 3 

Ab re Fecha 12h. Vestiário 0 1 2 3 

7a. Dia de 

semana 7b. Fim 

de semana 

  12i. Lixeiras 0 1 2 3 

        

    

8. É completamente cercado 

9. Sinalização de regras visível 

10. Módulo policial no 

local 

Sim1 Não0   13. Condições de limpeza, estética e 

segurança: Sim1 Não0 

Sim1 Não0  (+) Qualidade (-) 

   13a. Vidro quebrado 0 1 2 3  

  

 

  

 

  

 

  

 

  

11. Estruturas presentes para atividade física: 13b. Sujeira de animais 

(-) Qualidade (+) 13c. Cachorro solto 

0 1 2 3 

0 1 2 3 

11a. Campo de futebol (grama) 

11b. Campo de voleibol (grama) 

11c. Cancha de futebol (areia) 

11d. Cancha de voleibol (areia) 

11e. Quadra de futebol 

(asfalto/cimento) 11f. Quadra de 

0 1 2 3   13d. Evidências 

de uso de alcool 

  13e. Pichações 

  13f. Lixo 

espalhado (sujeira) 

0 1 2 3 

0 1 2 3 0 1 2 3 

0 1 2 3 0 1 2 3 

0 1 2 3 0 1 2 3 

0 1 2 3 0 1 2 3 
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voleibol (asfalto/cimento) 11g. 

Quadra de basquete 

(asfalto/cimento) 11h. Quadra de 

Handebol (asfalto/cimento) 11i. 

Quadra de tênis 

(asfalto/cimento) 

11j. Estação de exercício 11k. 

Academia ao ar livre 11l. 

Parquinho 

11m. Pista de cam./corrida 

(asfalto/cimento) 11n. Triha de 

cam./corrida (areia/terra) 11o. 

Pista de bicicleta 

(asfalto/cimento) 11p. Trilha de 

bicicleta (areia/corrida) 

11q. Pista de skate/patins/rolimã 

11r.   

11s.   

11t.   

11u.   

11v.   

11x.   

11y.   

11z.   

  13g. Sinais de 

vandalismo 

  13h. Mato ou 

grama "alta" 

 

  

 

  

 

  

0 1 2 3   

0 1 2 3  14. Serviços: 

0 1 2 3  

0 1 2 3  14a. Lanchonetes 

   14b. Vendedor 

ambulante 

Sim1 Não0  

0 1 2 3  Sim1 Não0   

0 1 2 3   14c. Aulas de 

AF gratuitas 

  14d. Aulas de 

AF pagas 

  14e. 

Empréstimo de materiais para AF 

  14f. Locação de 

materiais para AF 

Sim1 Não0  

0 1 2 3 Sim1 Não0  

0 1 2 3 Sim1 Não0  

0 1 2 3 Sim1 Não0  

0 1 2 3   

0 1 2 3  15. Acessibilidade: 

0 1 2 3  

0 1 2 3     15a. Pontos de ônibus Sim1 Não0  

0 1 2 3   15b. Pontos de 

táxi 

  15c. 

Estacionamento p/ carros 

  15d. Ciclovia 

  15e. 

Bicicletário 

  15f. Faixa de 

pedestre 

  15g. Passarela 

  15h. Semáforo 

Sim1 Não0   

0 1 2 3 Sim1 Não0  

0 1 2 3 Sim1 Não0  

0 1 2 3 Sim1 Não0  

0 1 2 3 Sim1 Não0  

0 1 2 3 Sim1 Não0  

0 1 2 3 Sim1 Não0  

  15i. Placa de redução de 

velocidade 

Sim1

 Não

0 

 

   

 16. Observações:   Qualidade 

1 2 3 
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 42 

  43 

 Estação de exercício 

Banheiros 

Bancos Bebedouro 

Mesas de picnic 

    

 

    

    

    

    

Lixeiras    

 


